
 

FCTP DE PETRÓPOLIS 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO DE CULTURA E 
TURISMO DE PETRÓPOLIS - FCTP 

Edital nº 001/2011, de 10 de Dezembro de 2011 

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE PETRÓPOLIS - FCTP, no uso de suas  atri buições legai s, torna 
pública a abertura de i nscrições e est abelece as n ormas para realização de Concurso Públ ico, para o provi mento 
de cargo no quadro de carreira dos profissionais no âmbito da FCTP, para o preenchimento de 43 (quarenta e três) 
vagas, sendo: 14 (quatorze) vagas para Nível Fundamental, 21 (vinte e uma) vagas para cargos de Nível Médio e 
08 (oi to) vagas para c argos de Nível Superi or, observadas as  di sposições consti tucionais e l egais re ferentes ao 
assunto, especialmente, a Lei Complementar nº 3.884, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do Município de Petrópolis com fundamento no 
inciso IX,  do art.  37 da Constituição Federal de 1988 e suas alterações, bem como as demai s Lei s pertinentes, 
inclusive as normas estabelecidas neste Edital 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Conc urso será re gido por est e Edi tal, seus A nexos e publ icações di sponíveis na pági na do certame no  
endereço www.domcintra.org.br e sua elaboração, organi zação e execução caberá à FUNDAÇÃO DOM CINTRA - 
FDC, conforme Contrato sob Termo n º 35 fl s. 86 e 87, lavrado nos autos do Processo n º 16815/2010, com apoio 
da Comissão Organizadora do Concurso Público, instituída pelo Decreto PMP nº 607 de 30 de agosto de 2011. 
 
1.2. O Concurso será composto de Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos;  

1.3. As provas serão realizadas no município de Petrópolis.  

1.4. Os cand idatos aprovados serão submetidos a estágio probatório durante 36 (trinta e sei s) meses, conforme 
legislação em vigor, durante o qual as suas habilidades e desempenho serão objeto de avaliação. 

1.5. O exercí cio das ati vidades de que trata este Concurso dar-se-á no município de P etrópolis - RJ,  observada, 
para a nomeação e posse, a rigorosa ordem de classificação.  

1.6. O presente Edital possui os seguintes Anexos:  

a) Anexo I – Quadro de Vagas;  

b) Anexo II – Quadro de Provas;  

c) Anexo III – Conteúdos Programáticos;  

d) Anexo IV – Cronograma de Atividades.  

2. DOS CARGOS, DOS REQUISITOS, DAS ATRIBUIÇÕES, DAS REMUNERAÇÕES E DAS VAGAS  

2.1. NÍVEL FUNDAMENTAL 

2.1.1 CARGO: Agente de Apoio Administrativo 

2.1.1.1 Req uisito: Ensi no Fundamen tal compl eto, em i nstituição de ensi no reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação 

2.1.1.2 Atribuições específicas: 

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo as determinações deste, quanto à conduta geral; 

 durante o serviço; 

 Atender ao  público, interno e ext erno, prestand o i nformações si mples, anotando re cados, rec ebendo 
correspondências e efet uando enca minhamentos,aos setore s ade quados e sol ucionando probl emas 
rotineiros relativos a aspectos administrativos de competência da Fundação; 

 Executar tar efas tí picas de escritório como di gitação,conferência, cál culo, cl assificação e control e de 
correspondência, memorandos, ofícios e circulares,coleta de dados e outras correlatas; 

 Receber, cl assificar, arq uivar, conservar, catal ogar, di stribuir,controlar entrega e codi ficar documentos  
diversos da Fundação, segundo normas pré-estabelecidas; 



 Digitar sob redação pró pria ou não correspond ência, quadros demonstrativos, gráficos, relatórios, folhas de 
pagamento, tabelas, guias de recolhimento, etc. e informar processos sobre assuntos de sua competência; 

 Executar, como treinamento, tarefas de encarregado da seção e prover substituição, se requisitado; 

 Coletar e computar dado s de ori gem i nterna e externa,  pree ncher gui as de recol himento de i mpostos e 
tributos, contribuições e consignações, calcular e preencher guias de pagamento, confeccionar mensalmente 
o quadro demonstrativo do pagamento dos servidores, calculando descontos e efetuando lançamentos; 

 Elaborar relatório circunstanciado de suas atividades; 

 Desempenhar atividades administrativas e burocráticas que não requeiram capacitação técnica específica; 

 Executar tarefas de conferênci a e control e, bem como aquelas especí ficas de escri turário auxili ar, quando 
necessário e a critério de sua chefia; 

 Substituir, na falta deste, o técnico de apoio administrativo e executar algumas das tarefas citadas e outras, 
correlatas, a título de treinamento; 

 Solicitar as notas e documentos fiscais dos fornecedores, para subsidiar a liquidação das despesas; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras atribuições afins. 

2.1.1.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.1.1.4 Remuneração: R$ 659,08 (seiscentos e cinqüenta e nove reais e oito centavos) 

2.1.1.5 Vagas: 02 

2.1.2 CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais 

2.1.2.1 Req uisito: Ensi no Fundamen tal compl eto, em i nstituição de ensi no reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação 

2.1.2.2 Atribuições específicas: 

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo as determinações deste, quanto à conduta geral  durante 
o serviço; 

 Realizar transporte, carga e descarga de materiais; 

 Executar ser viços de li mpeza, conser vação e manutenção não especi alizada nos pró prios da Fundação,  
conservando as instalações do local onde desempenha suas atividades nas condições de asseio requeridas; 

 Colaborar com a preven ção de  aci dentes, mant endo a or ganização requeri da nos espaços sob sua  
responsabilidade e reportando ao superior imediato quaisquer riscos ou irregularidades percebidas; 

 Realizar pequenos serviços de copa e ajudante de cozinha; 

 Auxiliar na montagem e desmonta gem de estrutu ras em even tos e ati vidades permanentes real izadas nos 
próprios da Fundação, ou fora dela; 

 Realizar tarefas que requeiram esforço físico; 

 Realizar serviços de jardinagem; 

 Realizar trabalhos de entrega de documentos e encomendas; 

 Conhecer as ferramentas e produtos básicos a serem utilizados em sua atividade; 

 Executar outras atividades correlatas pertinentes à função; 

 Controlar o consumo do  materi al de l impeza e outros rel acionados com  o s eu tra balho, para manter 
estoques e evitar extravios, comunicando ao superior imediato, a necessidade de reposição; 

 Executar outras atribuições afins. 

2.1.2.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.1.2.4 Remuneração: R$ 612,46 (seiscentos e doze reais e quarenta e seis centavos) 

2.1.2.5 Vagas: 01 

2.1.3 CARGO: Bilheteiro  

2.1.3.1 Req uisito: Ensi no Fundamen tal compl eto, em i nstituição de ensi no reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação 

2.1.3.2 Atribuições específicas: 

 Cumprir expedi ente na bilheteria do espaço para onde for designado p ela A dministração da Fun dação, 
reportando-se di retamente ao admi nistrador local e cumprindo as determi nações deste, quanto à conduta 
geral durante o serviço; 



 Efetuar recebi mento de numerári o nos gui chês dos própri os da Fundação ou em eventos por esta  
promovidos, onde haja cobrança de ingresso; 

 Elaborar borderô do movi mento nas bilheterias e conferir o m ovimento diário dos gui chês, organi zando o 
expediente e deixando o caixa apto a ser assumido por outros bilheteiros, em turnos subseqüentes; 

 Transportar valores da F undação, e por el es responde r, qua ndo no depó sito do numerári o apurado nos 
guichês da Fundação em malotes ou agências bancárias; 

 Providenciar numerário para troco e proceder a conferência minuciosa do numerário recebido a fim de evitar 
fraude e falsificações; 

 Comunicar com anteced ência ao admi nistrador do espaço qualquer necessi dade re lativa ao perfei to 
desenvolvimento de sua  atividade (manutenção de maqui nários, substi tuição e r eposição de talonários de 
ingressos, etc.); 

 Atuar pró-ativamente na recepç ão aos turistas e visi tantes, inclusive prestando informações ao seu al cance 
sobre locais e horários de visitação de outros pontos turísticos e culturais; sobre a programação dos eventos 
e, se necessário, encaminhando o tur ista ou visitante aos órgãos competentes para auxiliá-lo, em qualquer 
necessidade; 

 Fornecer relatórios de fluxo de caixa e visitantes diariamente, fazendo a devida prestação de contas; 

 Submeter-se a programas de treinamento, a critério de sua chefia. 

2.1.3.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais, podendo ser exercida aos sábados e domingos de acordo com a 
lotação.  

2.1.3.4 Remuneração: Remuneração: R$ 659,08 (seiscentos e cinqüenta e nove reais e oito centavos) 

2.1.3.5 Vagas: 04 

2.1.4 CARGO: Camareira 

2.1.4.1 Req uisito: Ensi no Fundamen tal compl eto, em i nstituição de ensi no reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação 

2.1.4.2 Atribuições específicas: 

 Cumprir expediente no teatro ou no local para onde for designado pelo seu superior imediato, reportando-se 
diretamente a este  e/ou  ao admi nistrador l ocal e cumprindo a s de terminações deste s, quanto à  conduta 
geral durante o serviço; 

 Efetuar os servi ços de l impeza e ma nutenção do s cama rins do Theatro D . Pedro e/ou do Teatr o A fonso 
Arinos, bem como dos camarins especialmente montados para eventos da Fundação; 

 Executar funções de zel adoria, promovendo a li mpeza e  conservação do patrimôni o, mobili ário, 
equipamentos, etc., existentes nos camarins e espaços sob sua responsabilidade; 

 Zelar pel o cumpri mento do regi mento i nterno dos teat ros e r eportar qualquer i rregularidade porve ntura 
percebida ao Administrador do prédio; 

 Realizar serviços de copa e cozinha; 

 Passar as peças do vestuário dos arti stas que serão utilizadas nos espetáculos e oferecer apoio à produção 
dos mesmos, para organização dos camarins; 

 Prover as exigências dos artistas que utilizarem os camarins, respeitada a sua competência; 

 Orientar e organizar o zelo dos figurinos das produções. 

2.1.4.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais, podendo ser exercida aos sábados e domingos de acordo com a 
lotação.  

2.1.4.4 Remuneração: R$ 612,46 (seiscentos e doze reais e quarenta e seis centavos) 

2.1.4.5 Vagas: 01 

2.1.5 CARGO: Recepcionista 

2.1.5.1 Req uisito: Ensi no Fundamen tal compl eto, em i nstituição de ensi no reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação 

2.1.5.2 Atribuições específicas: 

 Cumprir exp ediente na recepç ão do espaço para  onde for desi gnado pel a A dministração da Fundação,  
reportando-se di retamente ao admi nistrador local e cumprindo as determi nações deste, quanto à conduta 
geral durante o serviço; 

 Receber e orientar o públ ico em geral  quando em trânsito pel os prédi os da  Fundação, proceden do a  sua 
devida identificação e orientação para o atendimento; 

 Receber e orientar os turistas e visitantes nos eventos promovidos pela Fundação; 



 Acompanhar grupos em visitação aos prédios históricos e pontos turísticos administrados pela Fundação; 

 Encaminhar expectadores e visitantes às áreas de exibição ou realização de eventos; 

 Fornecer informações acerca da rotina interna, das atividades culturais e turísticas e dos eventos listados na 
Programação Cultural; 

 Atuar pró-ativamente na atenção ao públ ico, tur istas e vi sitantes, prestando i nformações ao seu al cance 
sobre: 

a) locais e horários de visitação de outros pontos turísticos e culturais, que não o de sua locação, citando os 
de ma ior in teresse, como mo numentos, e difícios, museus, ga lerias, etc., menci onando seus  nomes,  
localização e outros dados, se necessário; 

b) eventos programados. 

 Encaminhar e auxili ar o vi sitante, turi sta e o público em geral, aos órgãos comp etentes d e saúde, 
segurança, t ransporte, i nformação, documentação, etc., quando sol icitado a pres tar au xílio, em qual quer 
situação; 

 Manter atual izado o banco de dados de i nformações turí sticas, al imentando-o à medi da da che gada de 
novas informações; 

 Receber e encaminhar correspondências e documentos externos; 

 Receber, anotar e encaminhar críticas e reclamações às diretorias competentes; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.1.5.3 Jornada de tra balho: 40 horas semanai s, sendo 8 hor as diárias, de segunda–feira a domi ngo, i ncluindo 
feriados, com duas folgas semanais devendo uma destas folgas no mês, ser obrigatoriamente no domingo.  

2.1.5.4 Remuneração: R$ 659,08 (seiscentos e cinquenta e nove reais e oito centavos).  

2.1.5.5 Vagas: 06 

2.2. NÍVEL MÉDIO 

2.2.1. CARGO: Atendente de Disque Turismo 

2.2.1.1 Requisito: Ensino Médio completo, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação 

2.2.1.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir exp ediente no D isque Turi smo, atendendo à escal a estabel ecida pel o seu superior i mediato, 
reportar-se diretamente a este e/ou ao  administrador local e cumprindo as determinações destes, quanto à 
conduta geral durante o serviço; 

 Atender vi a telefone às c onsultas de turistas e vi sitantes que  buscam  i nformações de pousa das, hotéis, 
restaurantes, eventos e outros assuntos relativos ao setor turístico no Município; 

 Identificar e cadastrar os clientes e suas necessidades, preenchendo os devidos relatórios de atendimento e 
catalogando, quantificando e quali ficando as li gações recebidas, para a el aboração de rel atórios e perfi s de 
visitantes; 

 Operar o programa de computador específico para o serviço; 

 Realizar a manutenção dos dados do si stema, com a inclusão e excl usão de eventos,  pontos de vi sitação e 
estabelecimentos prestadores de serviços turísticos; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.2.1.3 Jornada de traba lho: 36 horas semanai s s endo 6 horas di árias, de segunda–fei ra a domi ngo, incluindo 
feriados, com duas folgas semanais devendo uma destas folgas no mês, ser obrigatoriamente no domingo.  

2.2.1.4 Remuneração: R$ 886,67 (oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).  

2.2.1.5 Vagas: 01 

2.2.2. CARGO: Auxiliar de Biblioteca 

2.2.2.1 Requisito: Ensino Médio completo, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação 

2.2.2.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expediente na Biblioteca Municipal ou no local  para onde for designado pelo seu superior imediato, 
reportando-se diretamente a este e/ou ao administrador local e cumprindo as determinações destes, quanto 
à conduta geral durante o serviço; 

 Prover atendimento ao público freqüentador da Biblioteca Municipal, apoiando e orientando suas pesquisas e 
disponibilizando as fontes necessárias; 



 Orientar os usuários sobre o funcionamento, utilização de materiais, regulamentos e recursos da unidade; 

 Zelar pela correta utilização e manuseio do material cedido para pesquisas, dentro da Bi blioteca, atentando 
para o cumprimento do regimento interno do local; 

 Controlar empréstimos, devoluções e reserva de material bibliográfico; 

 Executar tarefas relacionadas com a organização e manutenção do acervo; 

 Organizar e atualizar continuamente a base de dados do acervo, sob supervisão; 

 Cadastrar os usuários, provendo o controle de obras emprestadas; 

 Prover o Gerente da Biblioteca de dados estatísticos necessários para a elaboração de r elatórios mensais e 
anuais, relativos à freqüência e circulação do acervo; 

 Executar serviços de guarda-volumes; 

 Verificar o estado de conservação dos materiais, reportando-se sempre ao chefe do Setor de Referência; 

 Realizar atividades administrativas de biblioteca, de acordo com as determinações de seu superior imediato; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras atribuições afins. 

2.2.2.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais, sendo 8 horas diárias, de segunda a sexta-feira, podendo ser de 
8h às 17:3 0h, ou 9h às  18:30h,  se ndo que hav erá escal as de pl antonistas para ate nderem ao público aos 
sábados, no horário de 8h às 12h.  

2.2.2.4 Remuneração: R$ 886,67 (oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).  

2.2.2.5 Vagas: 06 

2.2.3. CARGO: Comprador 

2.2.3.1 Requisito: Ensino Médio completo, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação 

2.2.3.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo s determinações deste, quanto à conduta geral durante o 
serviço; 

 Executar tarefas de apoio à Assistência de Compras; 

 Realizar cotações, visando a obtenção das melhores propostas para as compras e contratações de serviços, 
e acordo com as orientações fornecidas por sua Chefia e pelo órgão solicitante; 

 Pesquisar novos fornecedores para o cadastro geral da Fundação; 

 Acompanhar o processo d e ampla tomada de pre ços, organizando e emitindo mapas comparativos entre os 
custos de um mesmo item; 

 Analisar pedidos de compras e serviços; 

 Analisar propostas comerciais; 

 Encaminhar processos pa ra reserva de dotaçã o or çamentária e averi guação de sua  re gularidade sob o  
aspecto legal; 

 Atender fornecedores e representantes comerciais; 

 Realizar pequenas tarefas administrativas internas; 

 Executar outras atividades pertinentes à função; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Reportar ao  superi or i mediato e/ou  ao órgão  pe rtinente, qual quer i rregularidade, crí tica, sugestã o ou  
informação que possa concorrer para a melhoria dos serviços prestados. 

2.2.3.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.2.3.4 Remuneração: R$ 1.072,17 (um mil e setenta e dois reais e dezessete centavos).  

2.2.3.5 Vagas: 01 

2.2.4. CARGO: Recepcionista Bilíngue 

2.2.4.1 Requ isito: Ens ino Médi o compl eto, em instituição de ensi no reconh ecida pel o Mi nistério da Educação e 
conhecimentos de inglês e/ ou espanhol. 

 



2.2.4.1.2 Os candidatos aos cargos de Recepcionista Bilíngüe e Recepci onista de Centro de Informação Turística, 
deverão no ato da inscrição, fazer a opção pela prova de Inglês ou Espanhol.  

2.2.4.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir exp ediente na recepç ão do espaço para  onde for desi gnado pel a A dministração da Fundação,  
reportando-se di retamente ao admi nistrador local e cumprindo as determi nações deste, quanto à conduta 
geral durante o serviço; 

 Prestar at endimento ao públ ico em geral e proc eder se rviços de rece pção e prestaçã o de i nformações, 
atendendo especialmente aos turi stas e vi sitantes estrangei ros, nos própri os da Fundação e/ou nos locais 
para onde for designado com esta finalidade; 

 Prestar informações relativas às atividades culturais e turísticas do Calendário da FCTP, sobre a ci dade, sua 
história e sua cultura, seus atrativos naturais e turístico-culturais; 

 Atuar pró-ativamente na atenção ao públ ico, tur istas e vi sitantes, prestando i nformações ao seu al cance 
sobre: 

a) locais e horários de visitação de outros pontos turísticos e culturais, que não o de sua l ocação, citando 
os de maior interesse como monumentos, edifícios, museus, gal erias, etc., menci onando seus nomes , 
localização e outros dados, se necessário; 

b) eventos programados. 

 Encaminhar e auxili ar o vi sitante, turi sta e o público em geral, aos órgãos comp etentes d e saúde, 
segurança, t ransporte, i nformação, documentação, etc., quando sol icitado a pres tar au xílio, em qual quer 
situação; 

 Manter atual izado o banco de dados de i nformações turí sticas, al imentando-o à medi da da che gada de 
novas informações; 

 Elaborar relatórios de visitação diários; 

 Reportar ao  seu sup erior i mediato e/ou ao a dministrador do es paço qual quer i rregularidade, crí tica, 
sugestão ou informação que possa concorrer para a melhoria do atendimento prestado. 

2.2.4.3 Jornada de tra balho: 40 horas semanai s, sendo 8 hor as diárias, de segunda–feira a domi ngo, i ncluindo 
feriados, com duas folgas semanais devendo uma destas folgas no mês, ser obrigatoriamente no domingo.  

2.2.4.4 Remuneração: R$ 886,67 (oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).  

2.2.4.5 Vagas: 02 

2.2.5. CARGO: Recepcionista dos Centros de Informações Turísticas 

2.2.5.1 Requ isito: Ens ino Médi o compl eto, em instituição de ensi no reconh ecida pel o Mi nistério da Educação e 
conhecimentos de Inglês e/ ou Espanhol 

2.2.5.1.2 Os candidatos aos cargos de Recepcionista Bilíngüe e Recepci onista de Centro de Informação Turística, 
deverão no ato da inscrição, fazer a opção pela prova de Inglês ou Espanhol.  

2.2.5.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir exp ediente na recepç ão do espaço para  onde for desi gnado pel a A dministração da Fundação,  
reportando-se di retamente ao admi nistrador local e cumprindo as determi nações deste, quanto à conduta 
geral durante o serviço; 

 Prestar at endimento ao públ ico em geral e proc eder se rviços de rece pção e prestaçã o de i nformações, 
atendendo especialmente aos turi stas e vi sitantes estrangei ros, nos própri os da Fundação e/ou nos locais 
para onde for designado com esta finalidade; 

 Prestar informações relativas às atividades culturais e turísticas do Calendário da FCTP, sobre a ci dade, sua 
história e sua cultura, seus atrativos naturais e turístico-culturais; 

 Atuar pró-ativamente na atenção ao públ ico, tur istas e vi sitantes, prestando i nformações ao seu al cance 
sobre: 

a) locais e horários de visitação de outros pontos turísticos e culturais, que não o de sua l ocação, citando 
os de maior interesse como monumentos, edifícios, museus, gal erias, etc., menci onando seus nomes , 
localização e outros dados, se necessário; 

b) eventos programados; 

 Encaminhar e auxili ar o vi sitante, turi sta e o público em geral, aos órgãos comp etentes d e saúde, 
segurança, t ransporte, i nformação, documentação, etc., quando sol icitado a pres tar au xílio, em qual quer 
situação; 

 Manter atual izado o banco de dados de i nformações turí sticas, al imentando-o à medi da da che gada de 
novas informações; 



 Elaborar relatórios de visitação diários; 

 Reportar ao  seu sup erior i mediato e/ou ao a dministrador do es paço qual quer i rregularidade, crí tica, 
sugestão ou informação que possa concorrer para a melhoria do atendimento prestado; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.2.5.3 Jornada de tra balho: 40 horas semanai s, sendo 8 hor as diárias, de segunda–feira a domi ngo, i ncluindo 
feriados, com duas folgas semanais devendo uma destas folgas no mês, ser obrigatoriamente no domingo. 

2.2.5.4 Remuneração: R$ 1.072,17 (um mil e setenta e dois reais e dezessete centavos).  

2.2.5.5 Vagas: 08 

2.2.6. CARGO: Técnico Administrativo 

2.2.6.1 Requisito: Ensino Médio completo, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação 

2.2.6.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo as determinações deste, quanto à conduta geral  durante 
o serviço; 

 Executar tarefas típicas de escritório como cálculo e emissão de documentos, folhas de pagamento, preparo 
de rel atórios e fl uxogramas, conferênci a, cl assificação, emi ssão e control e de  correspon dência, 
memorandos, ofícios e circulares, 

 Coletar e analisar dados; 

 Elaborar, lançar, receber, conferir, registrar, calcular descontos, controlar vencimentos e registrar faturas e 
realizar outr as funções burocráticas correl atas l igadas a documentos fi nanceiros, contábei s, de r ecursos 
humanos e outros, mediante supervisão; 

 Efetuar pag amentos, recol her numerári o e executar tarefa s correl atas, quando sol icitado, medi ante 
supervisão; 

 Receber, classificar, arquivar, distribuir, controlar entrega e codificar documentos diversos da Fundação; 

 Digitar sob redação própria ou não, correspondência, quadros demonstrativos, gráficos, relatórios folhas de 
pagamento, tabelas, guias de recolhimento etc.; 

 Atender ao público prestando informações e solucionando problemas rotineiros; 

 Promover aquisição, catalogar e selecionar assuntos de interesse em publicações diversas; 

 Executar, como treinamento, tarefas de encarregado da seção; 

 Analisar dados de origem interna e externa, provendo relatórios aos seus superiores imediatos; 

 Elaborar balancetes men sais de cred ores, sal dos em bancos,  desp esas g erais de recei ta e outros dados 
complementares, sob supervisão; 

 Executar tarefas de coor denação, co nferência e control e, bem como aquel as especí ficas de escri turário 
auxiliar, quando necessário e a critério de sua chefia; 

 Elaborar cronogramas, gráficos e fluxogramas; 

 Executar outras tarefas correlatas, nos diversos setores administrativos da Fundação; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia. 

2.2.6.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.2.6 Remuneração: R$ 886,67 (oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).  

2.2.6.5 Vagas: 02 

2.2.7. CARGO: Técnico em Contabilidade 

2.2.7.1 Requisito: Certificado de Conclusão do Curso Técnico em Contabilidade, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação e registro no conselho de classe 

2.2.7.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo as determinações deste, quanto à conduta geral  durante 
o serviço; 

 Analisar os atos de natureza orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua correção, para 
determinar ou realizar auditorias e medidas de aperfeiçoamento de controle interno; 



 Analisar aspectos fi nanceiros, contábei s e orçamen tários relativos aos proce ssos administrativos e demai s 
documentos da Fundação; 

 Executar esc rituração, classi ficação, conci liação, balanços, ba lancetes e  o utras ati vidades contábeis, de 
acordo com o plano de contas; 

 Verificar e conciliar receitas; 

 Realizar a liquidação das despesas preparando-as para  o pagamento, mediante a supervi são da Assessoria 
Contábil; 

 Elaborar e providenciar relatórios específicos, extraídos do sistema contábil; 

 Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio, referentes à sua área de atuação; 

 Substituir, na falta deste, o Assessor Contábil, e executar algumas das tarefas citadas e outras, correlatas, a 
título de treinamento; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras atribuições afins. 

2.2.7.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.2.7.4 Remuneração: R$ 1.667,55 (um mil seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos).  

2.2.7.5 Vagas: 01 

2.3. NÍVEL SUPERIOR 

2.3.1. CARGO: Procurador Jurídico  

2.3.1.1 Requisito: Curso Superior de Bacharelado em Direito, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério 
da Ed ucação e  r egistro p rofissional que h abilite o o cupante do c argo a o e xercício p rofissional, n a fo rma da 
legislação em vigor.  

2.3.1.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expedi ente no l ocal para onde for desi gnado p ela A dministração da Fundaç ão, reportan do-se 
diretamente ao seu superior imediato e cumprindo as determinações deste, quanto à conduta geral  durante 
o serviço; 

 Representar a Fundação  judi cialmente e extrajudi cialmente em  si tuações de natureza j urídica nos limi tes 
que lhe forem outorgados; 

 Propor ações; 

 Elaborar pareceres e dossiês sobre assuntos jurídicos, posteriormente ratificados pelo Assessor Jurídico; 

 Acompanhar e pesquisar textos legais, informativos periódicos, imprensa oficial e jurisprudência; 

 Acompanhar e supervi sionar des pachos e anda mentos de  processos judi ciais, admini strativos, Diários 
Oficiais, Ministério Público e do Tribunal de contas; 

 Elaborar peças processuais e acompanhar o andamento e o fluxo dos prazos judiciais; 

 Elaborar contratos e convênios; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras atividades correlatas à Assessoria Jurídica. 

2.3.1.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.1.4 Remuneração: R$ 2.730,90 (dois mil setecentos e trinta reais e noventa centavos).  

2.3.1.5 Vagas: 01 

2.3.2. CARGO: Animador Cultural 

2.3.2.1 Requisito: Curso Superior com a e specialização em áreas artísticas ou cul turais, em instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação.  

2.3.2.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expediente no local para onde for designado pelo seu superior imediato, reportando-se diretamente 
a este e/ou ao administrador local e cumprindo as determinações destes, quanto à conduta geral durante o 
serviço; 

 Apoiar as realizações culturais da Gerência à qual se subordina; 

 Acompanhar a execução dos projetos nas di versas áreas culturais (teatro, dança, músi ca, artes pl ásticas, 
etc.), seguindo as orientações da Gerência e Diretoria à qual se subordina; 



 Implantar e desenvolver os projetos culturais agendados para os próprios da Fundação e em outros l ocais, 
incluindo as atividades culturais realizadas nas comunidades, reportando ao seu superior imediato qualquer 
irregularidade, crítica, sugestão ou informação que possa concorrer para a melhoria das atividades; 

 Agendar e c oordenar os  projetos per manentes da  fundaç ão e as ati vidades cul turais (r ecreação i nfantil, 
teatro, dança, música, canto coral, etc.); 

 Responsabilizar-se pelo agendamento de eventos realizados pela Fundação, individualmente ou em parceria 
dentro, ou fora de seus prédios próprios,bem como os eventos constantes no calendário anual da cidade; 

 Elaborar pareceres técnicos a respeito de projetos enviados por particulares à Fundação quanto aos critérios 
de pertinência, quali dade, custo mé dio, interesse col etivo, benefí cio a popul ação e público al vo, sob 
supervisão; 

 Prestar atendimento aos artistas e representantes dos diversos segmentos culturais; 

 Colaborar para a atualização do cadastro atualizado dos profissionais culturais e artistas do Município; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.3.2.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais, podendo ser exercida aos sábados e domingos de acordo com a 
lotação.  

2.3.2.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (um mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos).  

2.3.2.5 Vagas: 02 

2.3.3. CARGO: Arquivista 

2.3.3.1 R equisito: Cu rso Su perior e m Ar quivologia, e m in stituição d e en sino r econhecida p elo M inistério d a 
Educação e registro profissional que habi lite o ocupante do  cargo ao exercí cio profissional, na forma da legislação 
em vigor.  

2.3.3.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expediente na Biblioteca Municipal ou no local  para onde for designado pelo seu superior imediato, 
cumprindo as determinações destes, quanto à conduta geral durante o serviço; 

 Apoiar e or ientar a Gerênci a da Bi blioteca quando na armazenagem,  preser vação e acondi cionamento de  
obras e documentos que compõem o Arquivo Histórico, solicitando apoio técnico de pessoal especializado e 
seguindo as orientações destes, quando necessário; 

 Apoiar, na medida de suas possi bilidades, as  at ividades arqui vísticas dos museus so b admi nistração da  
Fundação, ori entando no correto trata mento, catalogação e gu arda de doc umentos rel ativos ao ar quivo 
histórico; 

 Planejar, implementar e coordenar si stemas e servi ços de arqui vos ou centros de  documenta ção e  
informação de acervos; 

 Coordenar as atividades de levantamento e identificação das tipologias documentais; 

 Planejar e orientar a produção documental e definir e implementar sistemas e instrumentos de classificação 
e arranjos de documentos; 

 Implementar políticas de avaliação documental para fins de preservação e promover medidas necessárias a 
esse fim; 

 Produzir e  pu blicar instrumentos d e p esquisa e  d escrição ap licados à s n ormas in ternacionais ligados à 
função arquivística; 

 Implementar servi ços de repro grafia arqui vística at ravés de mi crofilmagem, di gitalização e si stemas 
eletrônicos e híbridos de reprodução de documentos; 

 Armazenar e garantir a segurança e transposição de mídias eletrônicas; 

 Assessorar e  el aborar pa receres e tra balhos de co mplexidade sobre assunt os arqui vísticos, de pes quisa, 
técnico-administrativos e científicos; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia. 

2.3.3.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.3.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (um mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos) 

2.3.3.5 Vagas: 01 

2.3.4. CARGO: Bibliotecário 

2.3.4.1 Requisito: Curso Superior em Biblioteconomia e Documentação, em instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação e registro profissional que habi lite o ocupante do cargo ao exercício profissional, na forma 
da legislação em vigor.  



2.3.4.2 Atribuições específicas:  

 Cumprir expediente na Biblioteca Municipal ou na sal a de leitura para onde for designado pelo seu superior 
imediato, reportando-se diretamente ao Gerente da Biblioteca e cumprindo as determinações deste, quanto 
à conduta geral durante o serviço; 

 Organizar e orientar o atendimento adequado ao público freqüentador da Biblioteca Central Gabriela Mistral 
e das salas de leitura alocadas nos Centros Culturais; 

 Planejar, orientar e coordenar a execu ção de atividades de estímulo à leitura, dentro e fora dos própri os da 
Fundação; 

 Organizar, di rigir e executar trabal hos técni cos rel ativos às atividades bi blioteconômicas, real izando a  
catalogação e classificação de todo o acervo bibliográfico, audiovisual e iconográfico; 

 Controlar e selecionar o recebimento de material bibliográfico, cuidando de sua catalogação, classificação e 
indexação, bem como providenciar o descarte de material, sob a supervisão de sua Gerência; 

 Atender às solicitações dos leitores e demais interessados indicando bibliografias e orientando-os em suas 
pesquisas; 

 Orientar na armazenagem e r ecuperação de i nformações de caráter geral ou es pecífico para  col oca-las à  
disposição dos usuários da Biblioteca Central Municipal, com agilidade e eficiência; 

 Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia. 

2.3.4.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.4.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (um mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos) 

2.3.4.5 Vagas: 01 

2.3.5. CARGO: Economista 

2.3.5.1 Requisito: Curso Superior em Economia, em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação 
e registro profissional que habilite o ocupante do cargo ao exercício profissional, na forma da legislação em vigor;  

2.3.5.2 Atribuições específicas:  

 Elaborar e manter atualizados os dados socioeconômicos da Fundação; 

 Cumprir exp ediente na gerênci a ou n o l ocal para onde for des ignado pel o seu superi or i mediato para o 
cumprimento de suas atividades, reportando-se diretamente a  este quanto à conduta  geral  duran te o  
serviço; 

 Analisar a viabilidade sócio-econômica dos projetos desenvolvidos pela Fundação ou por ela chancelados; 

 Fornecer dados que subsidiem o controle orçamentárioe financeiro da Fundação; 

 Elaborar projetos para geração e otimização de receitas; 

 Prover el ementos e apo iar a análi se estatí stica do s dados  obti dos para control e das ati vidades da 
Fundação,de forma geral; 

 Prover consultoria técnica para a elaboração de projetos culturais e turí sticos da Fundação, para sua  plena 
adequação econômica; 

 Atuar no processo burocrático da Fundação; 

 Atuar na col eta e tratamento de dados e na  geração de relatórios sobre a s atividades do turismo regional, 
no Observat ório Regi onal do Turi smo, para ger ar el ementos que cons ubstanciem os i ndicadores de 
desempenho da Fundação; 

 Atuar na i dealização, sistemati zação, ali mentação e consol idação de i ndicadores de desem penho da 
Fundação, em sua atuação nas áreas da Cultura e do Turismo; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.3.5.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.5.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (um mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos) 

2.3.5.5 Vagas: 01 

2.3.6. CARGO: Museólogo 

2.3.6.1 Re quisito: Curso Superi or e m Museol ogia, em i nstituição de en sino reconheci da pel o Mi nistério da  
Educação e registro profissional que habi lite o ocupante do  cargo ao exercí cio profissional, na forma da legislação 
em vigor.  

2.3.6.2 Atribuições específicas:  



 Elaborar e manter atualizados os dados socioeconômicos da Fundação; 

 Cumprir exp ediente na gerênci a ou n o l ocal para onde for des ignado pel o seu superi or i mediato para o 
cumprimento de suas atividades, reportando-se diretamente a  este quanto à conduta  geral  duran te o  
serviço; 

 Analisar a viabilidade sócio-econômica dos projetos desenvolvidos pela Fundação ou por ela chancelados; 

 Fornecer dados que subsidiem o controle orçamentário e financeiro da Fundação; 

 Elaborar projetos para geração e otimização de receitas; 

 Prover el ementos e apo iar a análi se estatí stica do s dados  obti dos para control e das ati vidades da 
Fundação,de forma geral; 

 Prover consultoria técnica para a elaboração de projetos culturais e turí sticos da Fundação, para sua  plena 
adequação econômica; 

 Atuar no processo burocrático da Fundação; 

 Atuar na col eta e tratamento de dados e na  geração de relatórios sobre a s atividades do turismo regional, 
no Observat ório Regi onal do Turi smo, para ger ar el ementos que cons ubstanciem os i ndicadores de 
desempenho da Fundação; 

 Atuar na i dealização, sistemati zação, ali mentação e consol idação de i ndicadores de desem penho da 
Fundação, em sua atuação nas áreas da Cultura e do Turismo; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 

 Executar outras funções afins. 

2.3.6.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.6.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (um mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos) 

2.3.6.5 Vagas: 01 

2.3.7. CARGO: Turismólogo 

2.3.7.1 Req uisito: Curso S uperior e m Bacharel ado em Turismo, em instituição de ensi no reconh ecida pel o 
Ministério da Educação.  

2.3.7.2 Atribuições específicas:  

 Acompanhar e anal isar os dados r eferentes à vi sitação turí stica de Petró polis e dos demai s municí pios 
integrantes da região Serra Verde Imperial; 

 Processar sistematicamente estes dados, de modo a obter indicadores referentes ao fluxo turístico da cidade 
e região; 

 Produzir relatórios sistemáticos a partir destes dados, de modo a oferecer elementos que consubstanciem as 
políticas públicas municipais, para o setor; 

 Realizar funções de planejamento e pesquisa relacionados à área turística; 

 Cumprir exp ediente na gerênci a ou n o l ocal para onde for des ignado pel o seu superi or i mediato para o 
cumprimento de suas atividades, reportando-se diretamente a este e/ou ao administrador local e cumprindo 
as determinações destes, quanto à conduta geral durante o serviço; 

 Solicitar e acompanhar a realização de pes quisas de demanda, de acor do com as necessi dades mapeadas 
pela Diretoria de Turismo e pela Presidência da Fundação; 

 Apoiar o gerente de turismo no planejamento e execução de projetos e serviços turísticos para Petrópolis; 

 Realizar estudos apl icados para explicar fenômen os turí sticos, bem como as suas ori gens, mudanç as e 
evoluções; 

 Realizar funções de planejamento e pesquisa relacionados à área turística; 

 Avaliar as ne cessidades do mercado, a ampli ação das atividades turí sticas e os fenômen os turí sticos e as  
suas inter-relações; 

 Colaborar no pl anejamento da cons ervação e d o aproveitamento d o patrimônio h istórico e  a mbiental d o 
Município, como potenciais geradores de atividades turísticas; 

 Apoiar a i nscrição dos pr ojetos de tur ismo da Fun dação nos  si stemas e  l inhas de  crédito di sponibilizadas 
junto a mini stérios, órgãos federai s e estaduai s, com vi stas à busca de recu rsos à implantação de projetos 
turísticos de interesse do município; 

 Assessorar o Diretor e o Gerente de Turismo nos assuntos técnicos de competência do cargo; 

 Participar do planejamento, organização e execução de atividades turísticas; 

 Submeter-se a programas de treinamento e desenvolvimento, a critério de sua chefia; 



 Executar outras funções afins. 

2.3.7.3 Jornada de trabalho: 40 horas semanais  

2.3.7.4 Remuneração: R$ 1.438,37 (hum mil quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos).  

2.3.7.5 Vagas: 01 

3. DOS REQUISITOS PARA A NOMEAÇÃO E POSSE  

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para posse, aos seguintes requisitos:  

a) ter sido aprovado e classificado no presente Concurso;  

b) ter nacionalidade brasileira ou estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos di reitos políticos, nos termos  do § 1º do A rt. 12 da Consti tuição da Repúbl ica 
Federativa do Brasil;  

c) estar em gozo dos direitos políticos;  

d) estar em dia com as obrigações eleitorais;  

e) ter certi ficado de reservi sta ou de di spensa de i ncorporação, em caso de candi dato brasi leiro, do sexo  
masculino;  

f) possuir os pré-requisitos exigidos para o cargo, conforme item 2 deste Edital;  

g) ter idade mínima de dezoito anos completos, na data da posse;  

h) não haver sofri do, na esfe ra administrativa e/ou judicial, nenhuma penalidade incompatível com a investidura 
em cargo público;  

i) ter aptidão física e mental para o exercí cio das atribuições do cargo, que deve rão ser comprovadas, no ato da  
posse, com a apresentação de exames médicos a serem definidos à época da nomeação;  

j) cumprir as determinações deste Edital 

k) deverá possuir regi stro no consel ho de cl asse co rrespondente ao cargo pretendido, no caso das profissões 
regulamentadas 

4. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  

4.1. O candi dato que se julgar amparado p elo Decreto nº 3. 298, de 2 0/12/99, publ icado no D OU de 21/12/99, 
Seção 1,  al terado pel o D ecreto nº 5. 296, de 0 2/12/2004, publ icado na S eção 1 do D OU do di a 03/12/ 2004, 
poderá concorrer às vagas reservadas a Portadores de Necessidades Especiais - PNE, fazendo sua opção no ato da 
inscrição no Concurso.  

4.2. O candidato com deficiência deverá, se necessário, requerer tratamento  diferenciado para o dia do certame, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas no Requerimento de Inscrição.  

4.3. O atendi mento di ferenciado do subi tem 4. 2 será aten dido obed ecendo a cri térios de vi abilidade e de 
razoabilidade e será dado  a conhecer ao candi dato quando da i nformação, vi a internet, do l ocal onde este i rá 
prestar as provas.  

4.4. O candidato Portado r de Necessi dades Especi ais - PN E participará do Concurso em igualdade de  condições 
com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, ao horário, ao local de aplicação das provas 
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

4.5. O candidato de qu e trata o subi tem 4.1, se habi litado e classi ficado em todas as etapas do c ertame, será, 
antes da no meação e posse, submeti do à perí cia médica por Equipe Mul tiprofissional designada pela FCTP,  n a 
forma do disposto no art. 43 do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto n. 5.296/2004.  

4.6. Para os efeitos do subitem 4.5, o candidato será convocado uma única vez.  

4.7. O não c omparecimento à avali ação de que tra ta o subi tem 4. 6, no prazo a ser estabel ecido em edi tal d e 
convocação, implicará ser o candidato considerado desistente do certame.  

4.8. A Equipe Multiprofissional decidirá sobre a qua lificação do candi dato como pessoa c om deficiência e sobre  a 
compatibilidade da deficiência da qual é portador, com as atividades a serem exercidas.  

4.9. Caso o candi dato tenha sido qualificado pela Equipe Multiprofissional como portador de necessi dade especial, 
mas a sua deficiência seja considerada, incompatível para o exercício das atribuições da área de atuação, definidas 
no item 2 deste Edital, este será considerado INAPTO e, conseqüentemente, eliminado do Concurso, para todos os 
efeitos.  

4.9.1. Caso o candidato seja considerado não portador de necessidade especial, passará, o mesmo, a concorrer às 
vagas de ampla concorrência 

4.10. Os candi datos PNE, aprovados no Concurso, serã o cl assificados considerando- se a proporci onalidade e a 
alternância entre o qua ntitativo de vagas desti nado à ampl a concorrênci a e o destinado a defi cientes, em  
conformidade com a Con stituição Federal  de 1 988, art. 37, inciso VIII; Lei  7.853/89; Decreto nº 3.298/99, art.  
37, parágrafos primeiro e segundo; Decreto nº 5.296, de 02.12.2004, no percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas ofertadas por cargo, na forma da Lei.  



4.10.1. Na aplicação deste percentual serão consideradas as partes decimais sendo as mesmas arredondadas.  

4.11. Os candi datos consi derados PNE, se habi litados e cl assificados, além de fi gurarem na li sta geral  de  
classificação terão seus nomes publicados em separado.  

4.12. As vagas res ervadas a candi datos PNE não  preenchi das reverterão aos demai s candidatos a provados e 
classificados de ampla concorrência, observada a ordem classificatória.  

4.13. Quando do preench imento do Requeri mento de In scrição, o candi dato Portador de  Necessidades Especiais 
que desejar concorrer às vagas reservadas deverá indicar sua opção no campo apropriado a este fim.  

4.13.1. O c andidato PN E deverá  en viar, obri gatoriamente, vi a SEDEX postado at é o  úl timo di a de i nscrição 
informado no cronograma - Anexo IV, para o Departamento Jurídico da FUNDAÇÃO DOM CINTRA - laudo CMP/RJ 
Caixa Postal 90859 – CEP: 25620-971 – Petrópolis – RJ, Laudo Médico ou Atestado (original ou cópia autenticada) 
indicando a espécie, o grau ou o ní vel de defi ciência, com e xpressa refe rência ao Códi go corresp ondente da  
Classificação Internacional de Doenças (CID) vigente, a provável causa da deficiência e o enquadramento previsto 
no Art. 4º do  Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. Não serão  considerados 
resultados de exames e/ou documentos diferentes do descrito.  

4.13.1.1. O laudo médico ou atestado não será devolvido e não serão fornecidas cópias do mesmo.  

4.13.1.2.. A comprovaçã o da temp estividade do envio do l audo médi co o u atestado s erá fei ta pel a data d e 
postagem do SEDEX para o Departamento Jurídico da FUNDAÇÃO DOM CINTRA.  

4.13.2.. Se o candi dato não cumpri r o di sposto no subi tem 4.13 deste Edi tal, perderá o di reito de concorrer às 
vagas reservadas para os candidatos portadores de deficiência.  

4.13.3. O ca ndidato, com defi ciência ou não, que  necessi tar de condi ção(ões) e special(ais) para rea lização da  
prova, no ato da i nscrição, deverá informá-las, sendo vedadas alterações. Caso não o faça, sejam quai s forem os 
motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova.  

4.13.3.1. O candidato com defi ciência vi sual total deverá  i ndicar sua condi ção no Requeri mento de Inscri ção, 
informando, a opção de realizar a prova com software específico ou com o auxílio de um ledor. Neste caso, o ledor 
transcreverá as resposta s para o can didato, não pode ndo a F UNDAÇÃO DOM CINTRA ser responsabilizada, sob 
qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo ledor.  

4.13.4. O candidato amblíope deverá indicar sua condição, informando, no Requerimento de Inscrição, se deseja 
que sua prova seja confeccionada de forma ampliada.  

4.13.5. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando, 
no Formulário de Inscrição, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o 
auxílio de u m fi scal, não pod endo a  FUNDAÇÃO DOM CINTRA  ser re sponsabilizada, sob qual quer a legação, por  
eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal.  

4.13.6. O ca ndidato deve rá i nformar a(s) condi ção(ões) especial(ais) de q ue neces sita, caso não s eja qual quer 
uma das mencionadas nos subitens 4.13.3 ao 4.13.5 deste Edital.  

4.13.7. A candidata que tiver a necessidade de amamentar no dia da prova deverá l evar um acompanhante,  que 
ficará com a criança em local reservado e diferente do local de prova. A amamentação dar-se-á nos momentos em 
que se fizerem necessários, não tendo  a candi data, nestes momentos, di reito a acompanh ante, além de não s er 
dado qualquer tipo de compensação em relação ao tempo de prova dispensado com a amamentação.  

5. DAS INSCRIÇÕES  

5.1. A inscrição do candi dato i mplicará o conheci mento prévi o e a táci ta acei tação da s present es i nstruções e 
normas estabelecidas neste Edital.  

5.2. Antes de efetuar a  i nscrição e/ou o seu pagamento, o c andidato dev erá tomar co nhecimento do di sposto 
neste Edi tal e em seus A nexos e certi ficar-se de que preenche todos os requi sitos e atende às det erminações 
estabelecidas. Todas as i nformações rel ativas ao certame encontram-se di sponíveis no  endere ço 
www.domcintra.org.br.  

5.3. A s i nscrições serã o real izadas excl usivamente vi a Internet,  na página do concurso no  ender eço 
www.domcintra.org.br, no período comp reendido entre as 10 horas do dia 10 de dezembro de 2011, até as 23 
horas e 59 minutos do dia 18 de janeiro de 2012, considerando-se o horário de Brasília.  

5.3.1. O candi dato deverá efetuar o pagamento da taxa de i nscrição, unicamente, por mei o de bol eto bancário, 
obtido no própri o ender eço, pagável  em qual quer agên cia bancári a ou por i ntermédio de qua lquer opção 
disponibilizada pelo sistema financeiro para pagamento de contas via Internet.  

5.3.1.1 O pa gamento poderá ser fei to após a g eração e i mpressão do bol eto bancário (opção di sponível após o 
preenchimento e envio do Requerimento de Inscrição).  

5.3.1.2 O boleto bancário a ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa de inscrição deve ser aquele associado 
ao Requerimento de Inscrição enviado.  

5.3.2. O boleto bancário poderá ser emitido ou reemitido até o último dia do período de inscrições e deverá ser 
pago até o primeiro dia útil subsequente ao do término das inscrições.  



5.3.3. A FUNDAÇÃO DOM CINTRA não se responsabiliza pelas inscrições realizadas que não recebidas por motivos 
de or dem t écnica al heias ao seu âmbito de atuação, tai s como fal has de  tel ecomunicações, fal has nos  
computadores ou provedores de acesso e quaisquer outros fatores que impossibilitem a correta transferência dos 
dados dos candidatos para a FUNDAÇÃO DOM CINTRA.  

5.4. O valor da taxa de inscrição será de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) para os cargos de Nível Fundamental, R$ 
50,00 (cinquenta reais) para os cargos de Nível Médio e de R$ 70,00 (setenta reais) para os cargos de Nível 
Superior.  

5.4.1. O val or da t axa de inscrição só será devol vido em caso  de cancel amento do certame, por conveniência ou 
interesse da Administração.  

5.4.2. Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de inscrição para outra pessoa, assim como a 
transferência da inscrição para pessoa diferente daquela que a realizou.  

5.4.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado somente em dinheiro.  

5.5. O candi dato somente terá sua inscrição efetivada após a i nformação referente à confirmação do pagam ento 
do resp ectivo bol eto bancári o ter si do envi ada pel o agente b ancário e ter si do recebi da pel a FUNDA ÇÃO DOM 
CINTRA.  

5.6. Caso ocorra atraso n a informação bancária em relação ao pagamento da inscrição, a efetivação da mesma, 
cujo pagamento venha a ser fei to por meio de depósito, DOC (operação bancária), caixa rápido, transferência ou 
similar, só s erá real izada após o can didato comprovar a qui tação do bol eto bancári o, com o envi o da cópi a do  
documento r espectivo para a Fundação D om Ci ntra – Fi nanceiro Cai xa P ostal 90859  – CEP: 25620- 971 – 
Petrópolis – RJ, obrigatoriamente por SEDEX, respeitado o estabelecido no subitem 5.3.2.  

5.7. Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo.  

5.8. A o preencher o Req uerimento de Inscri ção, o candi dato deverá,  obri gatoriamente, indicar as informações 
solicitadas nos campos a propriados, sendo veda das al terações posteri ores, sob pena de não ter a sua i nscrição 
aceita no Concurso.  

5.9. Da isenção do pagamento da taxa de inscrição 

5.9.1. A i senção de  taxa de inscrição é um benefí cio concedido aos qu e comprovarem insuficiência de recursos 
financeiros para o pagamento da mesma, mediante o at endimento aos cri térios estabelecidos, observando-se as 
condições contidas no presente Edital.  

5.9.2. Será concedida, nos termos do art. 1º da  Lei Municipal nº 5.711, de 22.12.2000, a isenção de pagamento 
de taxa de i nscrição ao candi dato qu e comprovar  estar des empregado o u perce ber, no trabal ho, até 2 (doi s) 
salários-mínimos mensais (salário mínimo nacional vigente na data da publicação deste edital) 

5.9.2.1. O Requerimento de Isenção da taxa de i nscrição deverá ser acessado e impresso no endereço eletrônico 
www.domcintra.org.br, no período estabelecido no Cronograma previsto.  

5.9.3. Ao requerimento preenchido deverá ser anexada toda a d ocumentação comprobatória, sendo considerados 
válidos, para efeito de identificação, os seguintes documentos:  

a) Documento de i dentidade expedi do pelas S ecretarias de S egurança Púb lica dos Estados,  pel as Forças 
Armadas ou Polícias Militares, Passaporte, Carteira de Trabalho, Certificado de reservista, Carteira Nacional de 
Habilitação (desde que tenha fotografia e assi natura) ou Carteira expedida por Ordens ou Consel hos criados 
por l ei feder al e control adores do ex ercício profi ssional, desde  que cont enha o númer o do do cumento de  
identificação que lhe deu origem;  

b) Documentos do requer ente e de to dos os componentes da famíli a (todos os docu mentos dev erão ser  
entregues em fotocópi a e terão com o fi nalidade comprovar as i nformações forneci das no requeri mento de 
isenção);  

c) Se o requerente for sol teiro, deverá apresentar c ertidão de casamento dos pai s ou responsáveis (casados ou 
separados), sentença judi cial de separação e/ou  protocol o de andament o de ação j udicial, certidão de  
nascimento de i rmãos, fil hos e outros menores de 18 anos, certidão de óbito de pai s ou respon sáveis, 
certidão de guarda ou tutela de menores sob a responsabilidade da família;  

d) Se o requerente for casado, deverá apresentar, al ém da documentação citada, sua certidão de casamento ou 
declaração informando seu estado civil;  

e) Carteiras de Trabal ho (cópi as das pági nas refe rentes à i dentificação, c ontratos de  trabal ho e demai s 
anotações), i nclusive daquel es que estiverem desemprega dos o u que nunca  trabal haram, bem como  do s 
aposentados, autônomos, funci onários públicos e da ec onomia informal (as cópias das c arteiras deverão ser 
identificadas com o nome da pessoa a que pertencem);  

f) Comprovante de seguro-desemprego, rescisão de contrato de trabalho e do recebimento do FGTS;  

g) Último contracheque ou recibo de pró-labore de pagamento de serviços prestados, envelope de pagamento ou 
declaração do empregador;  

h) Pensão alimentícia e/ou ajuda fi nanceira (paga ou recebida). Na falta destes, extrato bancário ou declaração 
do concedente, especificando o valor;  



i) Contrato de sociedade ou firmas;  

j) Declaração referente aos rendimentos de trabalho autônomo;  

k) Recolhimento da Previdência Social (carnê) do INSS, relativo ao ultimo mês de pagamento;  

l) Comprovante de recebimento de comissões, aluguéis, complemento de aposentadoria e/ou outros;  

m) Comprovante de rendimento fornecido pelo INSS referente à aposentadoria, auxílio-doença, pensão, pecúl io, 
auxílio-reclusão; na falta destes, extrato bancário atualizado e identificado referente ao benefício recebido;  

n) Todas as páginas da última declaração do imposto de renda de p essoa física, jurídica, espólio ou proprietário 
rural;  

o) Comprovante de pro priedade de bens : imóveis (casa,  apartamento, l oja, síti o etc. ) e móvei s (veí culo para 
passeio, táxi, carreto etc.);  

p) Comprovantes de des pesas; pagame nto do fi nanciamento ou do al uguel da casa,  vaga ou pens ionato, 
conforme o caso; contas de consumo de energia elétrica, água, gás, telefone e condomínio; carnê de imposto 
predial, territori al Urbano, Imposto Terri torial Rural , mensa lidades escol ares e de cursos; reci bo de 
pagamento aos empregados domésticos, plano de saúde, serviços odontológicos, médicos e outros;  

q) Para outras formas de moradia (herança, posse, cessão, doação), declaração informando a situação;  

r) Atestado médico, atualizado, referente a doenças crônicas.  

5.9.4. Outros documentos que comprovem a situação econômico-financeira relatada no formulário.  

5.9.5. O requerente não deve anexar nenhum documento or iginal, considerando que os documentos anexados ao 
requerimento não serão devolvidos. Não serão aceitos protocolos de quaisquer documentos.  

5.9.6 S omente serão analisados os requerimentos de i senção de i nscrição entregu es no perí odo defi nido no 
cronograma previsto e que estejam com a documentação exigida anexada.  

5.9.7. O preenchi mento do requeri mento de i senção de ta xa de i nscrição será de i nteira responsabi lidade do  
candidato ou responsável e, em nenhuma hipótese serão admitidas alterações após a entrega.  

5.9.8. A entrega do req uerimento preenchi do pel o candi dato ou seu repre sentante l egal, com os d ocumentos 
específicos que comprovem a sol icitação de  i senção do pagamento da  taxa  de i nscrição, deve s er realizada por 
postagem para a Cai xa Postal  90859 – CEP: 2 5620-971 – Petrópolis – RJ o u na FUND AÇÃO DOM CINTRA, Rua 
Barão do A mazonas, 124, centro, Petrópolis, no perí odo informado no cronograma do Concurso ( A nexo IV ), de  
09:00h às 17:00h  

5.9.9. A con cessão da i senção de ta xa de i nscrição se rá det erminada em função da análi se das i nformações 
contidas no requerimento e da documentação apresentada pelo candidato ou responsável.  

5.9.10. A  documentação encami nhada pel o candi dato será anali sada por uma comi ssão da FUNDAÇÃO  DOM 
CINTRA, responsável pelo Concurso, que emitirá parecer sobre a situação de cada candidato quanto ao pedido de 
taxa de isenção.  

5.9.11. O r esultado do  pe dido de  i senção de  taxa d e i nscrição ser á di vulgado no end ereço el etrônico 
www.domcintra.org.br, na data informada no Cronograma previsto 

5.9.12. O candi dato que tiver o pedi do de i senção de taxa i nscrição aceito estará, automati camente i nscrito, 
devendo retirar o seu cartão de confi rmação de i nscrição, no endereço el etrônico www.domcintra.org.br, na data  
estabelecida no Cronograma previsto.  

5.9.13. O candi dato que ti ver o pedi do de i senção de taxa i nscrição negado, poderá conti nuar re alizando a 
inscrição, re querendo a emissão do boleto para pagame nto, no endereço eletrôni co www.domcin tra.org.br, na 
data estabelecida no Cronograma previsto, conforme procedimentos neste Edital.  

5.9.14. A soli citação de i senção de taxa de i nscrição implicará na aceitação irrestrita das condições estabelecidas 
neste Edital.  

5.9.15. Componentes da mesma famíli a que resi dam no mesmo domi cílio e venham a soli citar i senção do  
pagamento da taxa dev em envi ar indi vidualmente os docu mentos nece ssários e i nformar no formul ário d e 
solicitação nome e grau de parentesco do outro solicitante 

5.9.16. O candi dato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de i nscrição for deferida, não necessi tará 
efetuar nova inscrição, pois o Requerimento de Inscrição enviado via Internet será considerado.  

5.10. O candi dato, ao efeti var sua i nscrição, assume i nteira r esponsabilidade pel as i nformações con stantes no 
requerimento de inscrição, sob as penas da lei, bem como assume que está ciente e de acordo com as exigências 
e condições previstas neste Edital, do qual o candidato não poderá alegar desconhecimento.  

5.11. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do requerimento de inscrição implicará o cancelamento 
da inscrição e anulação de todos os atos decorrentes dela, em qualquer época, assumindo o candidato as possíveis 
consequências legais.  

5.12. O candi dato some nte será co nsiderado i nscrito no Co ncurso após  ter cumpri do todas a s exi gências 
estabelecidas nos itens e subitens neste Edital.  



6. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

6.1. As inscrições efetuadas de acordo com o di sposto no item 5 deste Edital serão homologadas pela FUNDAÇÃO 
DOM CINTRA, significando tal ato que o candidato está habilitado para participar do Concurso.  

6.2. Os Candi datos qu e ti verem a s i nscrições homol ogadas, terão a s mesmas divulgadas no ender eço 
www.domcintra.org.br na data prevista no cronograma Anexo IV.  

6.2.1. O can didato poder á entrar com recurso contra a não homologação de sua i nscrição, com o  objeti vo de  
regularizá-la, no período informado no cronograma - Anexo IV.  

6.2.2. Pedidos de troca de cargo ou l ocal de prova não serão aceitos conforme o di sposto no subi tem 5.8 deste  
Edital.  

6.2.3. Somente realizará a prova o candidato que tiver sua inscrição homologada, ou seja, confirmada, não sendo 
possível entrar com pedido para regularizar a sua inscrição após o período informado no cronograma – Anexo IV.  

6.3. O Cartão de Confi rmação de I nscrição – CCI, cont endo as i nformações referen tes à: data,  horári o de 
fechamento dos portões, tempo de duração e local de realização da prova ( nome do estabelecimento, endereço e 
sala), cargo e ti po de vaga escol hida pel o candi dato (vaga  de ampla c oncorrência ou vaga res ervada para 
portadores de nec essidades es peciais), assim como as ori entações para r ealização da prova, estar á di sponível, 
somente, no endereço www.domcintra.org.br, no período informado no cronograma – Anexo IV. Caso o candidato 
não consiga obter o CCI, deverá entr ar em contato com a FDC,  através dos tel efones (24) 22 31-5711 ou (24 ) 
2231-0575, ou pelo e-mail pmp2011@domcintra.org.br, no horário de 09:00h às 12:00h ou de 14:00h às 17:00h. 

6.4. Erros referentes a nome, documento de identidade ou data de nascimento, deverão ser comunicados apenas 
no dia de realização da prova, na sala de prova, junto ao fiscal e exigido seu registro na ata da sala.  

6.5. É de responsabilidade do candidato a obtenção de informações referentes à realização da prova.  

6.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento do local da prova como justificativa de sua ausência.  

7. DAS PROVAS  

7.1. Da Prova Objetiva  

7.1.1. A prova obj etiva será composta de questões do tipo múltipla escolha, sendo que cada questão conterá 05 
(cinco) opções de resposta e somente uma correta.  

7.1.2. A  quanti dade d e q uestões por disciplina, o val or de cad a questão,  o  total  de p ontos por disciplina e o  
mínimo de pontos para aprovação estão descritos no Anexo II deste Edital.  

7.1.3. Os conteúdos programáticos estão disponíveis no Anexo III deste Edital.  

8. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

8.1. A prova objetiva será realizada no local definido pela FUNDAÇÃO DOM CINTRA. A distribuição dos candidatos 
será feita conforme a necessidade e conveniência da administração.  

8.2. A data definitiva e os l ocais de r ealização da prova obj etiva serão divulgados no car tão de confi rmação de 
inscrição, que deverá ser obtido no endereço eletrônico www.domcintra.org.br conforme cronograma – Anexo IV.  

8.2.1. As provas serão reali zadas no horário da manhã, iniciando-se às 8h (horário de Brasília), com 4 (quatro) 
horas de duração para todos os cargos 

8.2.2. Os portões dos prédi os onde ocorrerão as provas serão fechados no horári o definido para o início destas. O 
candidato que chegar ao l ocal de provas após o horário determi nado não poderá entrar, fi cando, 
automaticamente, eliminado do certame.  

8.2.3. O i nício da prova o correrá após o fechamento do s portões e assi m que os candi datos encontrarem-se em 
seus locais de prova, sendo respeitado o tempo estipulado para realização da prova independentemente do horário 
de início da mesma em cada sala de aplicação.  

8.2.4. A FUNDAÇÃO DOM CINTRA poderá util izar sala(s) extra(s) nos l ocais de apl icação da provas, al ocando ou 
remanejando candidatos conforme as necessidades.  

8.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as pr ovas com anteced ência mínima de 0 1 
(uma) hora do horário estabelecido para o i nício das mesmas,  munido de caneta esferográfica de t inta azul  ou  
preta e de documento oficial e original de identidade, contendo foto e assinatura, devendo este ser apresentado ao 
fiscal de sala, conferido pelo mesmo e imediatamente devolvido ao candidato.  

8.3.1. S erão consi derados document os de i dentidade: carteiras expedi das pel os Co mandos Mi litares, pel as 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras 
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.), passaportes, certificados 
de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por 
lei federal, valham como identidade, carteiras de trabal ho e cartei ras nacional de habili tação (somente o model o 
novo com foto).  

8.3.2. Não serão acei tos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade.  



8.3.3. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticados, nem protocolos de entrega 
de documentos.  

8.4. Os doc umentos dev erão estar  e m boas con dições, de f orma a per mitir, com clareza, a i dentificação do  
candidato e de sua assinatura.  

8.4.1. O candi dato será submetido à  i dentificação espe cial c aso seu documento o ficial de identidade apresente 
dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura.  

8.4.2. Caso o candi dato estej a i mpossibilitado de apresentar documento ofi cial de i dentidade, por moti vo de  
perda, roubo  ou furto, d everá ser apresentado documento que  comprove o regi stro do fato em órgão pol icial, 
expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à identificação especial.  

8.5. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horári o pré-determinados pela organização do 
Concurso.  

8.6. Não será admitido o ingresso de candidatos no local de realização das provas após o fechamento dos portões.  

8.6.1. Poderá ser admi tido o ingresso de candi dato que não estej a portando o comprovante de i nscrição no l ocal 
de realização das provas, quando o seu nome constar devidamente na relação de candidatos do respectivo local de 
provas.  

8.6.2. Poder á, ainda, oc orrer i nclusão de candi dato em  um determinado l ocal de provas,  quando o nome do 
candidato não esti ver relaci onado na relação do local  de provas e o mesmo portar protocol o de inscri ção que  
ateste que deveria estar devi damente rel acionado no l ocal de provas corre spondente ao seu cargo. A inclusão, 
caso r ealizada, t erá c aráter c ondicional, e  s erá an alisada p ela F UNDAÇÃO DO M CI NTRA c om o  in tuito d e s e 
verificar a pertinência da mesma. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, 
não cabendo reclamação por parte do candidato el iminado, independentemente de qualquer formal idade, sendo 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas.  

8.7. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, nem a utilização de 
anotações, impressos ou  qualquer outro materi al de consul ta, i nclusive consul ta a livros, a legislação simples e 
comentada ou anotada, a súmulas, a livros doutrinários e a manuais.  

8.8. N ão s erá p ermitido, d urante a re alização d a p rova, o  u so d e celulares, pagers, cal culadoras, bem com o 
quaisquer equi pamentos que permi tam o armazenamento ou a comuni cação de dados e i nformações. Caso o 
candidato leve consigo esses ti pos de  aparelhos no di a de real ização do certame, os mesmos serão  desl igados, 
lacrados e devolvidos aos candidatos, que somente poderão abri-los ao final das provas. 

8.8.1 A FUNDAÇÃO DOM CINTRA não se res ponsabilizará por perdas, danos ou extravios de quaisquer aparelhos ou 
demais objetos vedados por motivos de segurança, trazidos pelos candidatos no dia da prova. 

8.8.2 Recomenda-se que o can didato não l eve nenhum dos objetos citados no subi tem 8.8 no di a de apl icação da 
prova.  

8.9. Não será permitido ao candidato fumar durante o período de realização de sua prova.  

8.10. Não haverá segunda chamada para as provas, independentemente do motivo alegado.  

8.11. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude do 
afastamento do candidato da sala onde estão sendo aplicadas as provas.  

8.12. No dia de  real ização das  provas  não serã o f ornecidas, p or qual quer membro da equipe or ganizadora do 
certame ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de avaliação destas.  

8.13. O registro de even tuais probl emas durante a reali zação da prova objeti va deverá constar em ata com o 
testemunho de candidatos e da coordenação.  

8.13.1. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o úni co 
documento v álido para a  correção.  O preenchi mento da fol ha de res postas é de i nteira responsa bilidade do  
candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas no caderno de questões. 
Não haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.  

8.13.2. Será  atri buída pontuação zer o à qu estão da prova o bjetiva que contiver mais de uma o u nenhuma  
resposta assinalada ou que contiver emenda ou rasura.  

8.13.3. Não será permi tido que as m arcações na  folha de res postas sejam fei tas por o utras pessoas, salvo em 
caso do c andidato que tenha sol icitado condi ção especial par a esse fi m e  tenha si do deferido. Ne sse caso, o  
candidato será acompanhado por um agente da FUNDAÇÃO DOM CINTRA devidamente treinado.  

8.14. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:  

a) após ser i dentificado, nenhum candi dato poderá retirar-se da  sal a ou local de prova sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização;  

b) o candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas após a primeira hora de seu início;  

c) não será permitido ao candidato levar o caderno de questões da prova;  

d) o candidato poderá copiar e levar seus assinalamentos feitos na folha de respostas da prova objetiva somente 
na área destinada que se encontrará no caderno de perguntas, devendo recortá-la, antes de devolvê-lo;  



e) ao terminar a prova, o c andidato ent regará ao  fi scal de sal a, obrigatoriamente, o ca derno de perguntas e a 
folha de respostas,  esta  devi damente assi nada. O caderno d e pergunt as estará di sponível na pági na do 
Concurso no segundo dia útil após a realização da prova;  

f) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após 
a aposição em ata de suas respectivas assinaturas.  

8.15. Por moti vo de segurança,  a FUND AÇÃO DOM CINTRA poderá proceder, no ato da aplicação das provas,  à 
coleta da impressão digital de cada candidato.  

8.16. Por moti vo de segurança,  a FUNDAÇÃO DOM CINTRA poderá solicitar que o candidato transcreva, em letra 
cursiva, de próprio punho, um texto apresentado.  

8.17. Terá  s ua prova an ulada e ser á automati camente el iminado do Co ncurso o ca ndidato que,  durante a  
realização da prova:  

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais:  

b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;  

c) for surpreendido portando (carregando consi go, levando ou conduzi ndo) armas ou aparel hos eletrônicos (bip, 
telefone celular, qualquer tipo de relógio com mostrador di gital, mp3 e similares, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, etc.), quer seja na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova;  

d) utilizar-se de máquinas de calcular ou equi pamentos similares, l ivros, dicionário, notas ou i mpressos que não 
forem e xpressamente p ermitidos, t elefone c elular, g ravador, r eceptor o u pager, ou que se comunicar com  
outro candidato;  

e) faltar com a devida urbanidade para c om qualquer membro da equipe de a plicação da pr ova, as autori dades 
presentes ou os demais candidatos;  

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas da prova objetiva em qualquer meio;  

g) afastar-se da sala ou do local de prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

h) ausentar-se da sal a da prova obj etiva, a qual quer tempo,  portando a  fol ha de resp ostas ou ca derno de 
questões, celulares ou quaisquer equipamentos eletrônicos;  

i) descumprir as instruções contidas no caderno de prova, e em especial, o não atendimento ao item 8.14 alínea 
e;  

j) não permitir a coleta da digital caso seja utilizado o procedimento descrito no subitem 8.15 deste Edital ou não 
efetuar a tra nscrição do texto apres entado caso s eja util izado o procedi mento descrito no subi tem 8.16 dest e 
Edital;  

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;  

l) portar relógios de qual quer espécie, acessórios de chapelaria (gorros, chapéus, bonés, etc) e l ápis, lapiseiras, 
réguas, borrachas ou quaisquer outros itens que não a caneta de tinta azul ou preta; 

m) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou qualquer meio em 
Direito admitido - ter o candidato se utilizado de procedimentos ilícitos.  

8.18. Por motivo de segurança, a Fundação Dom Cintra poderá submeter os candidatos a sistemas de detecção de 
metais e aparelhos eletrônicos 

9. DOS RECURSOS E DOS GABARITOS  

9.1. No caso de recurso contra qual quer ato da FUND AÇÃO DOM CINT RA, ad mitir-se-á um ún ico, p ara cad a 
candidato, desde que d evidamente fundamentad o e apresentado no pra zo máxi mo de 24 horas  após seu  
acontecimento.  

9.2. Os gabari tos ofi ciais das provas obj etivas serão di vulgados na pági na do Concurso na data previ sta n o 
cronograma – Anexo IV.  

9.2.1. No ca so do r ecurso contra o gabarito preliminar da pro va objetiva, admitir-se-á, para c ada candidato, um 
único por questão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente 
fundamentado e observando os seguintes procedimentos, sob pena de não apreciação sumaria:  

a) utilização do formulário específico disponível no endereço www.domcintra.org.br;  

b) preenchimento obri gatório de to dos os campos do formul ário, contendo  a fundame ntação das  alegações, 
comprovadas por m eio d e ci tação d e arti gos amp arados pela l egislação, i tens, pági nas de l ivros, nome do s 
autores e anexando sempre que possível imagem da documentação comprobatória;  

c) apresentado dentro do prazo estabelecido no cronograma – Anexo IV.  

9.2.2. Após o jul gamento dos recur sos, a banca e xaminadora poderá  efetuar al terações ou anul ar questões do 
gabarito preliminar.  



9.2.3. Os p ontos corres pondentes à s ques tões porventura a nuladas serã o atri buídos a to dos os  candi datos, 
indistintamente, excetuan do-se àqu eles que os co mputaram na di vulgação do gabari to i nicial. Na hipótese d e 
alteração do gabarito, será divulgado novo gabarito da questão.  

9.3. O cartão de respostas será disponibilizado na Internet no endere ço www.domcintra.org.br, no período 
informado no cronograma – Anexo IV.  

9.4. Os cadernos de perguntas ser ão di sponibilizados na p ágina do C oncurso, no  perí odo i nformado no  
cronograma – Anexo IV.  

9.5. Não será anali sado o pedido de recurso apresentado fora do prazo, fora  de contexto e de forma di ferente da 
estipulada neste Edital.  

9.6. Estará à disposição dos candidatos no endereço www.domcintra.org.br, no período in formado no cronograma 
Anexo IV, o resultado dos recursos, assi m como a s al terações de gabari tos das provas objeti vas, que vierem a 
ocorrer após julgamento dos mesmos.  

9.6.1. As  n otas o btidas por in termédio d o ju lgamento d o r ecurso imp etrado c ontra o  r esultado p reliminar d as 
provas objetivas poderão permanecer inalteradas, sofrer acrésci mos ou até mesmo redu ções, em rel ação à nota  
divulgada preliminarmente.  

9.7. A deci são final da Banca Exami nadora será s oberana e definitiva, não e xistindo desta forma recurso contra  
resultado de recurso.  

10. DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO  

10.1. A nota final dos candidatos, respeitados os valores estabelecidos no Anexo II, será o número total de acertos 
da prova objetiva multiplicados pelo valor de cada questão.  

10.2. Os ca ndidatos consi derados aprovados ser ão or denados e cl assificados por ca rgo, conforme a opçã o 
escolhida, segundo a ordem decrescente da nota final.  

10.3. Em caso de igualdade na nota final, para fins de classificação o desempate far-se-á da seguinte forma:  

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;  

2º) maior nota nas questões de Conteúdo Específico;  

3º) maior nota nas questões de Língua Portuguesa  

4º) maior nota nas questõe s de Raci ocínio Lógi co (pa ra Ní vel Fun damental) e conheci mento de Legi slação 
(para Nível Médio e Nível Superior); 

5º) ma ior idade 

11. DA NOMEAÇÃO E POSSE  

11.1. O resultado final e a homologação do Concurso serão publ icados no Diário Oficial do Município de Petrópolis, 
e nos endereços eletrônico  www.dom cintra.org.br e www.petropolis.rj.gov.br , de acordo com o cronograma – 
Anexo IV.  

11.2. O candidato cujo nome conste n as relações de homologação do resultado final do Concurso será  convocado 
para poss e, obedecen do à estri ta ordem de cl assificação do resul tado fi nal do Concurso e o número de vaga s 
oferecidas.  

11.2.1. Os candidatos classificados serão nomeados e convocados para a posse, por meio de publicação no Diário 
Oficial do Muni cípio de Petrópol is. O não pronun ciamento do candi dato c onvocado pa ra a poss e e exercí cio 
imediato do cargo, nos prazos previstos na l egislação em vi gor, contados a partir da publicação, dará o di reito à 
Administração de excluí-lo do concurso, convocando candidato com classificação subseqüente.  

11.2.2. Os exames mé dicos soli citados para  a r ealização d a in speção mé dica o ficial s erão r ealizados pe lo 
candidato às suas expensas.  

11.2.3. A regulamentação da inspeção médica oficial e os exames médicos a serem apresentados juntamente com 
a certidão de antecedentes criminais serão informados quando da convocação do candidato.  

11.3. O candidato convocado para nomeação e posse apresentar-se-á para tanto às suas expensas.  

11.4. O pra zo de val idade do Con curso será de d ois anos prorrogáv eis por i gual perí odo, a  cri tério da 
administração, contado a partir da data da publicação do Edital de homologação do resultado final do Concurso.  

11.5. No p eríodo de val idade do Concurso, em cas o de necessidade da Administração, poderão ser chamados a  
posse candi datos cl assificados, qua ntos se  fi zerem ne cessários, obse rvada ri gorosamente a  ordem  de  
classificação, a contar da data da primeira nomeação.  

11.6. Os can didatos aprovados e cl assificados, quando  chamados para  nomeação e posse, deverão  apresentar, 
junto aos exames médicos requeridos, os seguintes documentos: 

a) certidão que comprove não ter sido, nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente:  

I. punido, em decisão da qual  não ca iba recurso admi nistrativo, em process o di sciplinar por ato l esivo ao 
patrimônio público de qualquer esfera de governo; 



II. condenado em processo criminal, por prá ti ca de crimes contra a Admi nistração Pública, capitulados nos 
Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, e na 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

b) original e cópi a de certi dão dos di stribuidores cri minais da Justi ça Estadual , El eitoral, Federal e Militar, dos 
locais em qu e tenha resi dido nos úl timos ci nco anos, que comprovem não regi strar antecedentes criminais, 
achando-se no pleno exercício dos seus direitos civis e políticos. 

11.7. A os candi datos no meados e  e mpossados, serão veda dos pe didos de di sposição para outr o órgão d a 
administração públ ica muni cipal, estadual  ou federal , durante o  período de estágio probatório, previ sto no i tem 
1.4. 

11.8. No ato  da poss e, o candi dato c onvocado apresent ará declaração de bens e val ores que con stituem seu 
patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

11.9. A posse dependerá de prévia inspeção Médica Oficial do Município, sendo empossado aquele que for julgado 
apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. As i nformações referentes ao co ncurso, poderão ser obti das através do si te www.domcintra.org.br , p elos 
telefones (24) 2231-5711 ou (24) 2231-0575, ou pelo e-mail pmp2011@domcintra.org.br.  

12.2. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou cl assificação do candidato, valendo 
para esse fim a publicação do resultado final em Diário Oficial do FCTP.  

12.3. Será considerada a legislação atualizada até a data da publicação deste Edital 

12.3.1. Será considerado o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 
1990, promulgado pelo Decreto Nº 6.583, de 29 de setembro de 2008.  

12.4. Todas as i nformações rel ativas à nomeação e posse, após a publ icação do resul tado fi nal, d everão ser  
obtidas junto a FCTP - Fundação de Cultura e Turismo de Petrópolis, localizada no Centro de Cultura Raul de Leoni 
(Praça Visconde de Mauá, 305, Centro, Petrópolis - RJ, CEP 25685-380).  

12.5. Os candi datos aprovados e cl assificados neste Certame devem manter atual izados seus ender eços junto a  
FCTP (Praça Visconde de Mauá, 305, Centro, Petrópolis - RJ , CEP 25685-380), sendo de sua respon sabilidade os 
prejuízos decorrentes da não atualização desta informação.  

12.6. Cabe a FCTP a definição do horário de trabalho do candidato aprovado e nomeado neste concurso, conforme 
carga horária definida neste Edital.  

12.7. Os casos omissos e  si tuações não previ stas serão resolvidos conjuntamente pela Fundação Dom Cintra e 
pela Comissão do Concurso de Petrópolis no que tange à realização deste Concurso12.8. Ressalvadas as hipóteses 
previstas na legislação pertinente, ao candidato convocado, não será permi tido o ad iamento de sua posse, sendo 
eliminado do Concurso o candidato que,  por qual quer motivo, não compareça para poss e no prazo estabel ecido 
nesse Edital.  

Petrópolis, 10 de Dezembro de 2011 

Paulo Mustrangi 
Prefeito do Município de Petrópolis 

 



ANEXO I 

QUADRO DE VAGAS 

 

NÍVEL CARGO PNE AC 

FUNDAMENTAL 

AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO   2 

BILHETEIRO   4 

CAMAREIRA   1 

RECEPCIONISTA 1 5 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS   1 

Subtotal 1 13 

MÉDIO 

ATENDENTE DE DISQUE TURISMO   1 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 1 5 

COMPRADOR   1 

RECEPCIONISTA BILINGUE   2 

RECEPCIONISTA DOS C.I.T 1 7 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO   2 

TECNICO EM CONTABILIDADE   1 

Subtotal 2 19 

SUPERIOR 

PROCURADOR JURÍDICO   1 

ANIMADOR CULTURAL   2 

ARQUIVISTA   1 

BIBILIOTECÁRIO   1 

ECONOMISTA   1 

MUSEÓLOGO   1 

TURISMÓLOGO   1 

Subtotal   8 

Total Geral 3 40 

Legenda:  
PNE – Portadores de Necessidades Especiais 
AC – Ampla Concorrência 



ANEXO II 

QUADRO DE PROVAS 

NÍVEIS DE 
ESCOLARIDADE 

DISCIPLINAS 
Nº DE 

QUESTÕES 
PONTOS POR 

QUESTÃO 
TOTAL EM 
PONTOS 

MÍNIMO EM PONTOS 
PARA APROVAÇÃO 

Superior  

Língua Portuguesa 10 2 

40 20 História e Geografia 
de Petrópolis 5 1 

Atualidades 10 1 

Legislação  5 1 

Conhecimentos 
Específicos 25 3 75 36 

Médio  

Língua Portuguesa 10 2 

35 17 

História e Geografia 
de Petrópolis 5 1 

Raciocínio Lógico 5 1 

Legislação 5 1 

Conhecimentos 
Específicos 20 3 60 30 

Fundamental  

Língua Portuguesa 10 2 

35 17 História e Geografia 
de Petrópolis 5 1 

Raciocínio Lógico 10 1 

Conhecimentos 
Específicos 10 3 30 15 

 
Observação: Os candi datos aos cargos de R ecepcionista Bilí ngüe e Re cepcionista de Centro de  

Informação Turística, deverão no ato da inscrição, fazer a opção pel a prova de Ingl ês 
ou Espanhol.  



ANEXO III 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DA FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE PETRÓPOLIS 

PARTE COMUM 

PROGRAMAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

NÍVEL SUPERIOR 
Compreensão e estruturação de textos. Coesão e coerência textual. Semântica: sinônimos, antônimos, polissemia. 
Vocábulos homôni mos e parôni mos. Denotação e conotação.  Senti do fi gurado. Si stema ortográfi co em vi gor: 
emprego das letras e acentuação gráfi ca. Formação de palavras: prefixos e sufi xos. Flexão nominal de gên ero e 
número. Fl exão verbal : verbos r egulares e i rregulares. Voze s verbai s. Emprego  dos  modos e  te mpos ver bais. 
Emprego do s pronomes pessoai s e d as formas de trat amento. Emprego do pronome  rel ativo. Emprego da s 
conjunções e das pr eposições. Si ntaxe de col ocação. Col ocação pronomi nal. Concordância nomi nal e verbal . 
Regência nomi nal e verbal . Emprego do acento da crase.  Nexos semânti cos e si ntáticos entre as orações, na  
construção do período. Emprego dos sinais de pontuação.  

Sugestões Bibliográficas: ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. 5 
Ed. Rio de Janei ro: Global Editora. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janei ro: 
Lucerna. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em construção; a escritura do texto. São Paul o: Editora Moderna. 
CARNEIRO, Agostinho Dias. Texto em construção; interpretação de texto. São Pau lo: Edi tora Moderna. CUNHA,  
Celso; CI NTRA, L uís L indley. Nova gramática do português contemporâneo. Ri o de Janei ro: Nova Frontei ra. 
FIORIN. J. Luiz & SAVIOLI, F. P latão. Lições de texto: leitura e  redação. São Paul o: E ditora Áti ca. INSTITUTO  
ANTÔNIO Houaiss. Dicionário Houaiss da Lí ngua Portuguesa. Rio de Janeiro: Editora Objetiva. GARCIA, Othon M.  
Comunicação em prosa moderna. Ri o de Janei ro: Fundação Getúlio Vargas. RIBEIRO, Manoel  P. Gramática 
aplicada da língua portuguesa: a construção dos sentidos. Rio de Janeiro: Metáfora 

NÍVEL MÉDIO 
Compreensão e estruturação de textos. Coesão e coerência textual. Semântica: sinônimos, antônimos, polissemia. 
Vocábulos homôni mos e parôni mos. Denotação e conotação.  Senti do fi gurado. Si stema ortográfi co em vi gor: 
emprego das letras e acentuação gráfi ca. Formação de palavras: prefixos e sufi xos. Flexão nominal de gên ero e 
número. Fl exão verbal : verbos r egulares e i rregulares. Voze s verbai s. Emprego  dos  modos e  te mpos ver bais. 
Emprego do s pronomes pessoai s e d as formas de trat amento. Emprego do pronome  rel ativo. Emprego da s 
conjunções e das pr eposições. Si ntaxe de col ocação. Col ocação pronomi nal. Concordância nomi nal e verbal . 
Regência nomi nal e verbal . Emprego do acento da crase.  Nexos semânti cos e si ntáticos entre as orações, na  
construção do período. Emprego dos sinais de pontuação.  

Sugestões Bibliográficas: ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. 5 
Ed. Rio de Janei ro: Global Editora. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janei ro: 
Lucerna. CARNEIRO, Agostinho Dias. Redação em construção; a escritura do texto. São Paul o: Editora Moderna. 
CARNEIRO, Agostinho Dias. Texto em construção; interpretação de texto. São Pau lo: Edi tora Moderna. CUNHA,  
Celso; CI NTRA, L uís L indley. Nova gramática do português contemporâneo. Ri o de Janei ro: Nova Frontei ra. 
FIORIN. J. Lui z & SAVIO LI, F. Pl atão. 2 Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Editora Ática. INSTITUTO 
ANTÔNIO Houaiss. Dicionário Houaiss da Lí ngua Portuguesa. Rio de Janeiro: Editora Objetiva. GARCIA, Othon M.  
Comunicação em prosa moderna. Ri o de Janei ro: Fundação Getúlio Vargas. RIBEIRO, Manoel  P. Gramática 
aplicada da língua portuguesa: a construção dos sentidos. Rio de Janeiro: Metáfora.  

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
Compreensão e interpretação de textos. Ortografia: emprego das letras e acentuação gráfi ca. Classes de palavras 
e suas fl exões. Prefixos e sufixos. Verbos: conjugação, emprego dos tempo s e modos verbai s. Regras gerais de 
concordância nomi nal e verbal. Regras gerai s de  regênc ia nomi nal e verbal . Emprego do acento indi cativo da 
crase. Colocação dos pronomes átonos. Si nônimos, antônimos, homônimos e parônimos. Emprego do s sinais de 
pontuação.  

Sugestões Bibliográficas: BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna. 
CARNEIRO, A . Di as. Texto em const rução: i nterpretação de t exto. 2 ed. São Paul o: Moderna,. CUNHA, C. &  
CINTRA, L.  Nova gramát ica do português contem porâneo. Rio de Janei ro: Nova Frontei ra. KURY, A. da Gama.  
Ortografia, pontuação, crase. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. KURY, A. da Gama. Português básico. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira. MACEDO, Walmirio. Gramática da língua portuguesa. RJ: Presença. 



ATUALIDADES 
Tópicos atuai s rel evantes sobre di versas áreas, abordados e m notí cias de jornai s, revi stas, rád io, tel evisão, 
internet, t ais c omo política n acional e  in ternacional, c ultura e  s ociedade b rasileiras, e conomia, in stituições 
financeiras, f inanças públi cas, empresas brasi leiras e estrangeiras, segura nça públ ica, terrori smo, tecnol ogia, 
energia, educação,  é tica, ci dadania, me io ambi ente, desenvol vimento sust entável,responsabilidade 
socioambiental. Sugestões bibliográficas: al ém das fontes ci tadas no programa, quai squer outros títulos que 
tratem dos assuntos poderão ser consultados.  

RACIOCÍNIO LÓGICO 
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO: 
Conteúdo Programático: Questões envolvendo o entendi mento das estruturas l ógicas de rel ações entr e 
pessoas, l ugares, coi sas ou eventos;  Raci ocínio verbal ; Raci ocínio seque ncial (sequê ncias l ógicas); Raci ocínio 
Espacial e R aciocínio Temporal ; Di agramas l ógicos e l eis de formação; problemas sobre as quat ro operações  
fundamentais da matemática e suas operações inversas; Proporções e Regra de Três. 

Sugestões bibliográficas: Testes de Lógica: Treine o Raciocínio e Mantenha Sua Mente Sempre Afiada – 
Ed. Marco Z ero, 201 1. S Á, I.  P.  Raciocínio Lógico para Concursos Públicos, Ed.  Ci ência Mod erna, 200 8. 
Outros livros que contenham os conteúdos programáticos listados 

ENSINO MÉDIO: 
Conteúdo Programático: Questões envolvendo o entendi mento das estruturas l ógicas de rel ações entr e 
pessoas, l ugares, coi sas ou eventos;  Raci ocínio verbal ; Raci ocínio seque ncial (sequê ncias l ógicas); Raci ocínio 
Espacial e Raciocínio Temporal; Diagramas lógicos e leis de formação; Teoria dos conjuntos e diagramas de Venn-
Euler; problemas sobre as quatro operações fundamentais da matemática e suas operações inversas; Proporções, 
Regra de Três e Regra de Sociedade. Princípio Multiplicativo e probl emas de contagem; noções de probabilidade; 
princípio da casa dos pombos 

Sugestões bibliográficas: Testes de Lógica: Treine o Raciocínio e Mantenha Sua Mente Sempre Afiada – 
Ed. Marco Z ero, 201 1. S Á, I.  P.  Raciocínio Lógico para Concursos Públicos, Ed.  Ci ência Mod erna, 200 8. 
CARVALHO, S e CAMPOS, W. Raciocínio Lógico Simplificado, Vols. 1 e 2. Ed. Elsevier, 2010. Outros livros que 
contenham os conteúdos programáticos listados. 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE PETRÓPOLIS 
1- Antecedentes históricos: as sesmari as no período colonial; os cami nhos serra aci ma: as fazendas : C órrego 

Seco, Itamarati, Padre Correia. A presença de D. Pedro I na região 
2- A fundação de Petrópol is, o major de engenheiros Júlio Frederico Koeler e a  povoação planejada; a vo ntade 

de D. Pedro II; a dedicação de Paulo Barbosa da Silva: o Decreto Imperial nº 155, de 16 de março de 1843 
3- Evolução do povoado: a  colonização germâni ca; povoadores  de outras  etnias; os servi ços, o artesanato, o  

comércio e a  indústria; formação administrativa e judi ciária. A passagem de povoado à c idade em 1857. A 
criação da Câmara Municipal 

4- Nos tempos imperiais; sede de verão  do governo; evol ução ur bana e soci al; as estradas: ferrovi ária e de 
rodagem; a expansão industrial. D. Pedro II, a Princesa Isabel e outras personalidades em Petrópolis 

5- Tempos de  República: o exí lio da Famíli a Imperi al. Os governadores e a  ci dade. A  c apital fl uminense e m 
Petrópolis e a retomada,  pel os pre sidentes, dos veraneios do  Impera dor. Getul io V argas e  Petró polis: a 
fundação do Museu Imperial. Santos-Dumont e “A Encantada” 

6- Evolução político-econômica: da Câmara Municipal à Prefeitura: Oswaldo Cruz, o primeiro prefeito. A indústria 
têxtil: ápíce e decréscimo. O Hotel Quitandinha, o complexo hoteleiro, os palacetes, a vi da nos bai rros. A II 
Guerra Mundial e a presença dos pracinhas petropolitanos: honra e glória 

7- A Cu ltura, a s Artes, o Esporte, o Pensamento:  as agremi ações cul turais e esporti vas, o ci nema e o 
pioneirismo petropolitano; a i mprensa, os monumentos; as personalidades e m P etrópolis e  s eus fe itos: o 
Barão do Rio Branco e  o “Trata do de  Pet rópolis”; Raul  de L eoni, o poeta;  Pet er Bryan Me dawar, o 
petropolitano “Prêmio Nobel de Medicina”, Antônio Cardoso Fontes, o cientista de Manguinhos 

8- O turismo: bens turísticos naturais e históricos: a Catedral de Petrópolis e a Capela Imperial e seu significado; 
a Mata Atlântica que resiste; o traçado arquitetônico e a expansão do urbani smo na Petrópolis de hoje. Os 5 
distritos e a importância na economia e no turismo do Município 

9- Os bens arquitetônicos e sua utilização contemporânea: O Palácio Sérgio Fadel, o Palacete Mauá, o Forum, a 
Casa da Princesa Isabel, a casario da Avenida Koeler, o Tea tro Municipal, os prédios escolares: Universidade 
Católica, Colégios Santa Isabel  e Santa Catari na; o Paço Hermogênio Silva; o Batalhão D. Pedro II. O IPHAN  
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artí stico Nacional) e sua m issão de pr eservar e cui dar de todos os bens 
culturais 



10- Geografia de Petrópolis: Localização, altitude, clima, fauna, flora, população, principais acidentes geográficos: 
elevações, rios, avenidas e ruas no traçado da primeira cidade planejada do Brasil 

Sugestões bibliográficas: ALVES NETTO, Je ronymo Fe rreira. Brasileiros Ilustres em Petrópolis. P etrópolis. 
Park.Graf Edi tora Ltda, 2004. ASSIS, José Ri beiro de. Petrópolis e seus Monumentos. P etrópolis. Gráfica d a 
Universidade Católica de Petrópol is, 1980. AGUIAR, Mário Noronha. A Cooperação dos Portugueses em Petrópolis. 
Brasil, 1940.  BADE, Aloysio & MEND ES, Gustavo Duriez Teixeira.  Conhecendo Petrópolis. P etrópolis. Edição dos 
Autores, 1987.  CUS ATIS, José de.  Os Italianos em Petrópolis. P etrópolis. Ed ição d a Câ mara M unicipal d e 
Petrópolis, 1993.  CENTE NÁRIO D E PETRÓ POLIS. Trabalhos em Comissão. 7 vol umes, Petrópol is. Prefei tura 
Municipal de Petró polis, 1939. CA RVALHO, Á urea Mari a de Fr eitas. O Município de Petrópolis. Rio d e Jane iro. 
Editora do Livro Técnico, 1991. GEOPOLÍTICA DOS MUNICÍPIOS. Petrópolis Cem Anos de Cidade: 1857-1957. Ano 
2, nº 12,  1958. JUDICE, Ruth B.  Palácio de Cri stal. Petrópolis. Editora Crayon, 1998. _____. Igrejas Neogóticas. 
Petrópolis. Editora Crayon, 2000. LAMEGO, Alberto Ribeiro. Petrópolis e o Halo da Coroa. O Homem e a Serra. Rio 
de Janeiro, Conselho Nacional de Geografia, 1950. LACOMBE, Lourenço Luís. D. Pedro II em Petrópolis. Petrópolis. 
Editora do Museu de Armas Ferrei ra da Cunha, 1964. ____. Is abel, a Princesa Redendora. Petrópol is. Insti tuto 
Histórico de Petrópol is, 1989. LACOMBE, Lourenço Luí s & COT RIM, Álvaro. Museu Imperial. Petrópolis. Ministério 
da Cultura, Museu Imperial, Ata Combustão Técnica, 1995. MONTEIRO, Ruy de Souza. A República em Petrópolis – 
Política e Eleições Municipais. Petrópolis. Editora Gráfica Serrana, 1997. REVISTA DO INSTITUTO HIS TÓRICO DE 
PETRÓPOLIS. Petrópolis. Nºs. 1 a 6, de 1960 a  1989. SANTOS, Joaquim El oy Duarte dos.  Os Três Heleodoros. 
Petrópolis. G ráfica e Ed itora Revi sta Social, 1971.  _____.  O Retorno da Princesa – Di reção e Organi zação com  
Paulo Jeronymo Gomes dos S antos. Petrópolis. Prefei tura e Camara Muni cipal de Pet rópolis, 1971.  S ANTOS, 
Renato Peixoto dos. Ba talhão D. P edro I I – O rgulho do Exé rcito Br asileiro. P etrópolis. Editora G ráfica Se rrana, 
1973. RABAÇO, Henrique José. História de Petrópolis. Petrópolis. Instituto Histórico de Petrópolis, 1985. RETRATO 
DE PETRÓP OLIS, nº 1, A no 1, dezembro de 1974. Pe trópolis. Edi tora Revi sta Soci al, 1974.  TRIBUNA  DE 
PETRÓPOLIS 100 A NOS – A História agora em Revista. Petrópol is, Ed itora Tri buna de Petró polis, 2002.  
VASCONCELLOS, Francisc o d e. P etrópolis, sua Administração na República Velha. Pe trópolis. G ráfica N ossa 
Senhora das  Graças,  1º  volume, 1978; 2º vol ume, 1981. _____. Pe trópolis, do Embrião ao Aborto. Petrópolis. 
Edição do A utor, 1981.  _____. Três Ensaios sobre Petrópolis. Petró polis. Edição do A utor, 1984.  _____. Jul io 
Frederico Ko eler – a Dura Conquista da Praça. P etrópolis. Edição do A utor, 1994.  FON TES D E CONSULTA NA 
INTERNET – “S ites” d a Un iversidade Ca tólica de P etrópolis, I nstituto His tórico d e P etrópolis, Ac ademia 
Petropolitana de Letras,  Prefeitura Municipal de Petrópo lis, Fundação de Cultura e Turismo de Petrópolis, Museu 
Imperial. 

LEGISLAÇÃO 

NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR 
Constituição Federal de 1988, artigos 5, 6, 7 e de 37 a 40.  Lei nº 6646, de 31 de março de 2009: Concede carga 
horária espe cial à servi dora públ ica do Pod er Ex ecutivo mãe, tutora,  curadora ou qu e det enha a  guarda e  
responsabilidade de criança ou adolescente portador de deficiência. Estatuto do Servidor Público - Lei Municipal n.º 
3.884 de 15 de julho de 1977. 

PROGRAMAS ESPECÍFICOS 

PROCURADOR JURÍDICO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Constituição Federal de 19 88 atualizada com as recente s Emendas Consti tucionais e 
artigos rel acionados à Admi nistração Públ ica. Fo ntes do direito admi nistrativo: doutrina e juri sprudência na  
formação do direito administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; 
princípios g erais; t ratados in ternacionais; c ostume. De scentralização e  de sconcentração da a tividade 
administrativa. R elação ju rídico-administrativa. P ersonalidade de  d ireito p úblico. Co nceito d e p essoa 
administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. Classificação dos 
órgãos e funções da admi nistração públ ica. Competência admi nistrativa: concei to e cri térios de  di stribuição. 
Avocação e delegação de competência. Ausência de competência: agente de fato. Hi erarquia. Poder hierárquico e 
suas mani festações. Autarquias. Fundações pú blicas. Empresa públ ica. Sociedade de economia mista. Entidades 
paraestatais, em geral . Fatos da a dministração públ ica: atos da admi nistração públ ica e fatos admi nistrativos. 
Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade 
do ato a dministrativo. At os admi nistrativos si mples, co mplexos e com postos. Atos admi nistrativos unil aterais, 
bilaterais e  mu ltilaterais. At os a dministrativos g erais e  individuais. Atos a dministrativos v inculados e  
discricionários. M érito do  a to a dministrativo, d iscricionariedade, p rescrição e  decadência. Co ntrole d o a to 
administrativo. Ato admini strativo inexistente. Ato s admi nistrativos nu los e  anul áveis. T eoria das nuli dades no  
direito administrativo. Ví cios do at o administrativo. Teori a dos  motivos determinantes. Contrato admi nistrativo: 
discussão sobre sua exi stência como categori a especí fica; conceito e caract eres jurídicos. Formação do contrat o 
administrativo: el ementos. Li citação: concei to, modalidades e procedi mentos; di spensa e i nexigibilidade de  



licitação. Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do prí ncipe e da imprevisão. Extinção do 
contrato admi nistrativo: força mai or e outras causas. Espéci es de c ontratos admi nistrativos. Convên ios 
administrativos. Utilização dos bens . Control e interno e externo da admi nistração públ ica. Sistemas de control e 
jurisdicional da a dministração pú blica: contenci oso admi nistrativo e sistema da  juri sdição un a. Control e 
jurisdicional da a dministração pública n o d ireito b rasileiro. R esponsabilidade p atrimonial d o Es tado por a tos d a 
administração públ ica. Responsa bilidade pa trimonial do Estad o por atos da admi nistração públ ica no di reito 
brasileiro. A gentes p úblicos: s ervidor p úblico e  fu ncionário p úblico; n atureza ju rídica da r elação de  e mprego 
público; precei tos constituci onais. Servidores públ icos. Di reitos, deveres  e responsa bilidades do s servi dores 
públicos ci vis. Improbi dade a dministrativa. Forma s de  provimento e vac ância dos car gos pú blicos. Process o 
administrativo. Instância administrativa. Representação e reclamação administrativas. Pedido de reconsideração e 
recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. Informativos STJ e STF. Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 19 93. Lei  nº 1 0.520, de 17  de jul ho de  2002. Lei  9 784, de 2 9 de janei ro de 19 99; Lei Orgâni ca do  
Município de Petrópolis, de 05 de abril de 1990, com suas alterações; Lei municipal 3884, de 15 de julho de 1977 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Petrópolis) 
DIREITO PR OCESSUAL CIV IL: Códi go de Proc esso Ci vil Bras ileiro (texto atuali zado na íntegra). Da juri sdição: 
conceito, mo dalidades, po deres, princípios, ó rgãos, fo rmas e lim ites d a ju risdição c ivil. Da  a ção: c onceito, 
natureza jurí dica, cond ições, cl assificação. Co mpetência: conceito; competênci a funci onal e terri torial; 
competência i nternacional. Modi ficações da co mpetência e  confli to; conexão e c ontinência. Processo e 
procedimento: natureza  e pri ncípios, formação, suspens ão e exti nção. Pressu postos proc essuais; ti pos de  
procedimentos. Prazos: conceito, cl assificação, pri ncípios, cont agem; pr eclusão; presc rição. Da ação: concei to; 
ação e pretensão; natureza jur ídica, condições, classificação. Do processo e  procedimento: natureza e pri ncípios. 
Formação, suspensão e exti nção do proces so; pressu postos proce ssuais; ti pos de proc edimentos. Prazos : 
conceito, c lassificação, p rincípios, contagem; pre clusão. O jui z: poderes,  deveres e responsabi lidades. D o 
Ministério Público e dos auxiliares da justiça. Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores. O litisconsórcio; 
capacidade de ser parte  e estar em j uízo. Legi timação ordinária e extra ordinária. A substituição processual. 
Intervenção de tercei ros; oposi ção; n omeação à autori a; denunci ação da li de; chama mento ao processo; da  
assistência. Dos atos processuais. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. 
Causa de pedir. Despacho liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de cont eúdo negativo. Da citação. Da 
resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e 
julgamento conforme o estado do processo. Antecipação de tutel a. Tutel a de es pecífica. Pro va: concei to, 
modalidades, princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da audiência. Da sentença: requisitos; publicação. 
Da coisa julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Recursos: 
conceito, fundamentos, princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, 
juízo de méri to. A pelação. A gravo. Embargos i nfringentes, de  di vergência e de declaração. Recurs o esp ecial. 
Recurso extraordinário. Ação rescisória. Nulidades. Processo de execução: pressupostos e princípios informativos. 
Espécies de execução. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: 
natureza jurídica, legitimidade e procedimento. Da execução contra a fazenda pública. Processo e ação cautelares. 
Procedimento cautelar comum e procedimentos específicos. Ação civil pública, ação popular e ação de improbidade 
administrativa. Mandado de segurança individual e coletivo. Reclamação Constitucional. Suspensão de Segurança, 
de liminar e de antecipação de tutela. Lei dos Juizados Especiais (Estadual e Federal).  
DIREITO CONSTITUCIONAL: Consti tuição Federal  de 1988 atu alizada(artigos na íntegra).Normas consti tucionais: 
classificação. Preâmbul o, normas consti tucionais programát icas e pri ncípios const itucionais. Control e de  
constitucionalidade: normas consti tucionais inconstitucionais. Ação d ireta de i nconstitucionalidade. Açã o 
declaratória de cons titucionalidade. Argui ção de descumprimento de  pr eceito fundament al. Di reitos e garanti as 
individuais e col etivos. P rincípio da legal idade e da res erva le gal. P rincípio d a is onomia. P rincípio do de vido 
processo l egal, do contradi tório e d a ampl a defesa.  Estado  federal : concei to e si stemas de re partição de  
competência, di reito comparado,  di scriminação de comp etência na Consti tuição de 1988.  Org anização dos  
Poderes: mecanismos de frei os e con trapesos. União: competê ncia. Estado membro; co mpetência autonomi a e  
limitações. Município: c ompetência e autonomi a e li mitações Admi nistração públ ica: pri ncípios c onstitucionais. 
Servidores públ icos: pri ncípios consti tucionais. Poder Legi slativo: organi zação; atri buições; pro cesso l egislativo. 
Poder Execut ivo; ministro de Estado.  Presidente da República: poder r egulamentar; medidas provisórias. Crimes 
de r esponsabilidade do  presidente d a Re pública e dos  mi nistros de  Esta do. Poder  L egislativo: prerrogati vas e 
vedações. Comi ssão Parlamentar de  Inquéri to. Processo Legislativo. Poder Judi ciário: organi zação; estatuto  
constitucional da magi stratura. Supr emo Tri bunal Federal : o rganização e competênci a. Súmu la Vinculante. 
Conselho Naci onal de Justi ça e do Mi nistério Público.  Superior Tri bunal de J ustiça: organi zação e competênci a. 
Justiça feder al: organi zação e compet ência. Justi ça do trabalho: organi zação e compet ência. Justi ça Estadual  
Organização Judi cial Est adual Mi nistério Públ ico: pri ncípios consti tucionais. Advocaci a Públ ica: representa ção 
judicial e extraj udicial das pesso as j urídicas de di reito públ ico; consul toria e asse ssoramento j urídico do Po der 
Executivo; organização e funcionamento. Emendas Constitucionais até o fechamento das inscrições.  
DIREITO FI NANCEIRO E TRIBUTÁRI O: Fi nanças públ icas na Consti tuição de 1988. Orçamento. Concei to e 
espécies. Na tureza jurí dica. Pri ncípios orçamentá rios. Normas  gerai s de direito fi nanceiro (Lei  n.º 4. 320, de  



17/3/1964). Fiscalização e controle interno e exter no dos orça mentos. Despesa pública. Conceito e cl assificação. 
Disciplina co nstitucional dos precatóri os. Recei ta públ ica. Conceito. Ingressos e recei tas. Cl assificação: recei tas 
originárias e receitas derivadas. LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000. O Estado e o 
Poder de  T ributar. F ontes d o Dir eito T ributário. Sis tema T ributário N acional. D istribuição d a c ompetência 
legislativa t ributária. Repartição das receitas t ributárias. Princípios constitucionais e  gerais do Direito Tributário. 
Processo Leg islativo T ributário. Co ntrole d a c onstitucionalidade d a le i tributária. N ormas g erais, v igência, 
aplicação, interpretação e in tegração d a le i t ributária. O brigação e  c rédito t ributários. Fiscalização Tributária e 
dívida at iva. Impostos, taxas, contri buição de melhori a e outr as espé cies de tri butos. Infrações e sanções em 
matéria tributária. I lícitos tributários. Código Tributário Nacional. Súmulas e jurisprudência do STF e do STJ em 
matéria tributária.  
DIREITO DO T RABALHO E P ROCESSUAL DO T RABALHO: Cont rato i ndividual de trabal ho. D uração do trabal ho. 
Férias a nuais. P rescrição. P roteção a o t rabalho d a mu lher e  à  ma ternidade. Sa lário e  remuneração. Ad icionais 
compulsórios. Tercei rização de mão deobra. Re presentação si ndical. Acordo e convençã o col etivos. Princípios e 
singularidades do Direito Processual do Trabalho. Procedimento nos dissídios individuais. Recursos no processo do 
trabalho. Processo de execução trabalhista.  

Sugestões bibliográficas: DIREITO ADMINISTRATIVO: CRETELLA JUNIOR, José. Curso de Direito Administrativo. 
Forense; MOREIRA NETO,  D iogo de Fi gueiredo. Curso de direito admi nistrativo: parte i ntrodutória, parte geral, 
parte es pecial. Forense; DI PIETRO, Mari a Syl via. Di reito Administrativo A tlas; GASPA RINI, D iogenes. D ireito 
Administrativo. Saraiva; M ELLO, Celso Antonio Ba ndeira de. Curso de Di reito Administrativo Malheiros; BASTOS, 
Celso Ribeiro. Curso de Direito Administrativo Malheiros; MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 
Atualização Eurico de Andrade Azevedo, Delcio Balestero Ale ixo, Jose Emmanuel Burle F ilho; CARVALHO FILHO, 
José dos San tos. Manual de Direito Administrativo Lumen Júris. DIREITO CONSTITUCIONAL: SILVA, Jose Afonso 
da. Curso de D ireito Consti tucional Positivo. Edição revi sada e atuali zada. S ão Paulo: Mal heiros; MORA ES, 
Alexandre de. Di reito constitucional Atual. São Pau lo: Atlas; TEMER, Mi chel. Elementos de Di reito Constitucional. 
São Paulo: Malheiros. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro São 
Paulo: Saraiva 3 vol umes; CÂMARA, Alexandre Frei tas. Li ções de D ireito Processual  Civil Rio de Janei ro: Lumen 
Juris 3 volumes; DIDIER, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 1, 2 3 e 5, Editoria JusPodium. DIREITO 
FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: Barros, Luiz C.Ciência das Finanças. editora Edipro; CAMPILONGO. Vel oso F. ROCHA 
e Jean Paul, MATTOS.P. Concorrência e Regulação no Sistema Financeiro ed Max Limonad; CALMON, Sacha. Curso 
de Dir eito T ributário Br 0asileiro, Ed . F orense, R J; MACHADO, Hugo d e Br ito. Cu rso d e Dir eito T ributário, Ed . 
Malheiros, S P; BAL EEIRO, A liomar. Dir eito T ributário Br asileiro, Ed .Forense, R J. DI REITO DO  TRABALHO E 
PROCESSUAL DO T RABALHO: DEL GADO, M auricio G odinho. Curso de Direi to do Tra balho São Paul o. LTr;  
SARAIVA, Renato. Curso de Direito Processual do Trabalho São Paulo: Método 

AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO 
Noções de a dministração públ ica: Correspondênci as: el aboração de  texto ; comuni cação i nterna e  externa - 
memorando, ofí cio, c ircular, atas. Pr ocedimentos bási cos par a reuni ão. Atendi mento ao públ ico. Comunicação 
formal e i nformal. Processo admi nistrativo interno. D efinição de em penho, li quidação, pagamento.  Noções de  
Arquivologia: O que é ar quivo, ti pos de ar quivo, sistema de arquivos, natureza dos documentos, idade  d os 
arquivos, documentação, cl assificação, métodos  de  ar quivamento, cont role e pl anejamento d a pro dução 
documental, avaliação de documentos. Noções de Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988: D a A dministração Pública: di sposições gera is; dos servi dores públ icos. Noções de D ireito 
Administrativo: conceito de licitação e contratos administrativos, tipos de licitação, conceitos de cargo, emprego e 
função, venci mento, subsí dio e remuneração. concei to de  b ens públ icos, atos admi nistrativos. Princípios da 
administração p ública: le galidade, imp essoalidade, mo ralidade, p ublicidade, e ficiência, e conomicidade, 
impessoalidade. Noções de matemát ica: Número s naturai s, operações e m IN, adi ção, subtração, di visão, 
multiplicação, critérios de divisibilidade, determinação dos divisores de um número, M.D.C e M.M.C., regra de três 
simples e composta, razão centesi mal, porcentage m,fator de mul tiplicação, números raci onais, operações com  
números racionais, operações com números raci onais decimais, numeração decimal, frações decimais, leitura dos 
números de cimais, tran sformação de números deci mais e m frações decimais e vice – vers a, deci mais 
equivalentes, comparaçã o de deci mais, número s fraci onários, operações  de número s fraci onários, frações  
equivalentes 

Sugestões bibliográficas: Qualquer l ivro de Mat emática do ensino fundamental . Todas as l eis ci tadas com as 
devidas atuali zações. Belloto,  Hel oisa Liberalli. Temas i ntrodutórios. _____ . A rquivos permanentes:  tratamento  
documental. São Paulo. T. Quei roz, 1991. Schellenberg. T. R. Arquivos Modernos: princípios e técni cas. Tradução 
de Nilza Teixeira Soares. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2002. 



ANIMADOR CULTURAL 
Definição de projeto cul tural, formata ção e acompanhame nto, transversal idade da cul tura, desenvol vimento de 
programas e projetos sócio-culturais e artísticos. 
Legislação: S istema Muni cipal de cul tura - Lei  6. 806, de 27 de d ezembro de 20 10 (t odos os arti gos). Pl ano 
Municipal de Cultura - Anexo I da Lei Municipal 6.806, de 27 de dezembro de 2010 - do capítulo I ao Capítulo VI.  
ARTES VISUAIS: Arte e linguagem. Artes visuais, comunicação e expressão. Arte e educação em contextos 
formais e não formais. Educação e experiência estética. Educação em arte e multiculturalismo. MÚSICA: Estudos 
culturais: definição e objetivos. Cultura popular e folclore. História da música universal. História da música popular 
Brasileira. TEATRO: Características do fenômeno teatral. A tríade essencial: Ator, Texto e Público. Estruturas da 
narrativa dramática: elementos e características. Papel do teatro na formação do homem, Tipos de atividades e 
técnicas: Jogo, Jogo Dramático, Jogo Teatral. Formas Cênicas de Representação: Circo, Dança, Teatro de bonecos. 
Teatro de sombras. Teatro jornal. Teatro do oprimido e suas formas cênicas. Elementos teatrais na cultura 
popular. Código Municipal de Posturas – Lei 6240/05 – artigos: 2 à 8; 12 à 21; 86 à 94; 109; 172 à 179.  
 

Sugestões bibliográficas: ARANTES, Antônio Augusto. O que é cultura popular. São Paulo: Brasiliense, 199 0. 
BARBOSA, Ana Mae.  A rte-educação: l eitura no subsol o. S ão Paul o: Cortez Edi tora, 19 97. __ __. A rte/educação 
contemporânea: consonâ ncias internacionais. S ão Paul o: Cortez Edi tora, 2005.  ___.  Tópi cos utópi cos. Belo 
Horizonte: Edi tora C/A rte, 1998.  ___.  Inqui etações e mudanças no ensi no da arte.  S ão Paul o: Cortez Edi tora, 
2002. BOSI, Alfredo. Reflexões sobre a arte. São Paulo: Ática, 1985. COELHO NETTO, José Teixeira. O que é ação 
cultural. São Paul o: Bras iliense, 1989.  DUARTE JR., João Fran cisco. Fundamentos estéticos da educação. São 
Paulo: Cortez,  1981.  ___ _. Por que a rte-educação. Campi nas: Papirus, 198 3. ____.  O senti do dos senti dos: a 
educação ( do) sensí vel. Curitiba: Criar Edi ções, 2006.  MA RTINS, Mi rian Cel este. Didática do ensino de arte: a 
língua do mundo: poetizar, fruir e conhecer. S ão Paul o: FTD , 1998.  S ILVA, Tomaz Tadeu da. O que e afi nal 
Estudos Cul turais? Belo Horizonte: Autentica Editora. TINHORÃO, Jose Ramos. Historia Social da Musica Popular 
Brasileira. São Paul o: Edi tora 34 . DEYRIES, Be rnard. Historia da Musica - Em Quadrinhos. São Paul o: Marti ns 
Fontes, 2ª ed. , 2010. BONZATTO, Eduardo A ntonio. Folclore: entre a prática e a teoria, entre o fazer e o poder. 
São Paulo, Edi tora Icone. 2010. ARAÚJO, Al ceu Maynard. Cultura Popular Brasileira. São Paulo, Martins Fontes . 
2007. BOA L, A ugusto. Jogos para Atores e Não-Atores. Ri o de  Ja neiro: Ci vilização Brasi leira, 2009 . 
DESGRANGES, F lávio. A pedagogia do espectador.  S ão Paulo: Hucitec , 2003.  J APIASSU, Ricardo. 
Metodologia do ensino de teatro. Campinas, SP: Papirus, 2001. MAGALDI, Sábato. Iniciação ao Teatro. São Paulo: 
Ática, 1985.  SPOLIN, V iola. O Jogo Teatral no Livro do Diretor. São Paul o: Perspecti va, 2007. VASCONCELLOS, 
Luiz Paulo. Dicionário de teatro. Porto Alegre: L&PM, 2009. 

ARQUIVISTA 
Arquivologia: terminologia; legislação arquivística. As organizações nacionais e internacionais na área arquivística. 
Arquivos: co nceitos, ti pos e funções. Di plomática: concei tos, ori gem e evol ução, d ivisões, funções.  Gestão d e 
documentos; gestão do c onhecimento. Ava liação e sel eção de documentos.  Gestão de s erviços arquiví sticos. A 
informação como objeto  da Arqui vologia. Arqui vologia e doc umentos el etrônicos. Arqui vos permanentes. O 
profissional arquivista. 

Sugestões bibliográficas: ARAÚJO JUNIOR , Rog ério He nrique. Precisão no processo de recuperação da 
informação. Brasília, DF : T hesaurus, 2 007. BELL OTO, He loísa L iberalli. Arquivos permanentes: tratamento 
documental. 4.  ed.  Ri o de Janei ro: FGV, 2009.  ______. Como fazer análise diplomática e análise tipológica de 
documento de arquivo. São Paul o: A rquivo do Estado,  Imp rensa Ofi cial, 2002.  B RASIL. A rquivo Naci onal. 
Dicionário brasileiro de terminologia arquivística. Rio de Jan eiro, 2005.  CAMPELLO, Bernadete Santos; CENDÓN, 
Beatriz Valadares; KREMMER, Janete Marguerite (Orgs.). Fontes de informação para pesquisadores e profissionais. 
Belo Hori zonte: UFMG,  200 0. CA STRO, A streia de Mora es: GA SPARIAN, D anuza. Arquivística: técnica; 
Arquivologia: ciência. Brasília: ABDF, 1985. FONSECA, Maria Odi la. Arquivologia e ciência da informação. Rio de 
Janeiro: FGV, 2005. JARDIM, José Maria. Sistemas e políticas públicas de arquivos no Brasil. Niterói: EDUFF, 1995. 
MATTAR, Eliana (Org.). Acesso à informação e política de arquivos. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. PAES, 
Marilena Leite. Arquivo: teoria e práti ca. 3. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro: FGV, 2005. RONDINELLI, Rosely Curi. 
Gerenciamento arquivístico de documentos eletrônicos: uma abordagem  teóri ca da di plomática arqui vística 
contemporânea. 4.  ed. Rio de Janei ro: FGV, 2005. ROUSSEAU, Jean-Yves; CAROL, Couture. Os fundamentos da 
disciplina arquivística. Lisboa: Don Quixote, 1998. SANTOS, Vanderlei Batista dos et al (Orgs.) Arquivística: temas 
contemporâneos – cl assificação, pres ervação di gital, gestão do conheci mento. Brasília, DF: SENAC, 2007 . 
SHELLEMBERG, Theodore R. Arquivos modernos: princípios e técnicas. 2.ed. Rio de Janeiro: FGV, 2002. 

ATENDENTE DE DISQUE TURISMO 
Turismo: concei tos e ter mos técni cos. Si stema Turí stico. Segmentação turí stica. Deman da Turí stica. Atração  e 
oferta turí sticas. Infraest rutura, serviços e equi pamentos turísticos. Meios de hospedagem. Patrimônio Cu ltural. 



Hospitalidade. Eventos. R egionalização do Turismo. Co nhecimentos sobr e t écnicas de a tendimento a o públ ico. 
Telemarketing. Conheci mentos so bre a Lei  67 71 de 2 0 de jul ho de 2010,Capítulo I,II  e III. Plano Petró polis 
imperial- Plano diretor para o turi smo da ci dade de Petrópolis para o perí odo de 2 010 a 2019.LEGISLAÇÃO - Lei 
6.771, de 20 de julho de 2010 - Plano Petrópolis Imperial - Plano Diretor para o Turi smo da Cidade de Petrópolis 
para o período de 2010 a 2019 - Capítulos I, II e III. 

Sugestões bibliográficas: BRASIL. Programa de Regi onalização do Turismo. Bras ília: MTUR,  20 04. BRA SIL. 
Segmentação do turi smo e o mercado.  Brasília: MTUR, 2010. BRASIL. Revista Rotei ros do Brasil . Brasília: MTUR, 
2011. CA STELLI, Geral do. Hospi talidade: na per spectiva da gastronomia e da hotel aria, 2005.  LOHMA NN, 
Guilherme. Teoria do turismo: concei tos, modelos e si stemas. São Paulo: Aleph, 2008. MYANAKI, Jacquel ine (et 
al.). Cul tura e Turi smo. S ão Paul o: IPS IS, 2007.  OMT.  Introd ução ao turi smo. S ão Paul o: Roca,  2001.  PO PP, 
Elisabeth V ictória (et al .). Hotelaria e Hospi talidade. São Paulo: IPSIS, 2007. REGULES, Maria Paula Patrine (e t 
al.). Éti ca, meio ambi ente e ci dadania para o turi smo. São Paulo: IPS IS, 2007.  S ite ofi cial da Prefei tura d e 
Petrópolis. TRIGO, Luiz Gonzaga Godoi (et al.). Aprendiz de lazer e turismo. São Paulo: IPSIS, 2007. 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 
Biblioteca: c onceito, funções, ti pologia. Acervo do cumental: defi nição, ti pos de docume ntos. Noções bási cas de  
serviços de seleção, aqu isição e de scarte de ma terial informacional. Noções de catal ogação e  cl assificação 
bibliográfica. Catál ogos: função e ti pologia. Prepa ro técni co d os l ivros. A rranjo de d ocumentos na s estante s. 
Serviços de atendi mento ao públ ico: o servi ço de empr éstimo e de  refer ência: obj etivos e esp ecificidades. A  
biblioteca na sociedade da informação: o uso das tecnologias da informação e suas consequências na prestação de 
serviços e oferta de serviços e produtos.Leitura e ação cultural em bibliotecas. 

Sugestões bibliográficas: BLATTMANN, Úrsul a; FRAGOS O, Graça Mari a (Orgs.). O zapear a informação em 
bibliotecas e na internet. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. CAIADO, Beatriz Coelho; ROCHA, Eulina Gomes. Noções 
de biblioteconomia. Brasília: V EST-COM, 19 96. CAMPELLO, Bernadete; CALDEIRA, Paulo da T erra (Orgs. ). 
Introdução às fontes de informação. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. FREIRE, Paulo. A importância do ato 
de ler: em três artigos que se completam. 4. Ed. São Paulo: Autores Associados: Cortez, 1983. MACIEL, Alba C.; 
MENDONÇA, M.  A . R. ; Bibliotecas como organizações. Rio de  J aneiro: In terciência; N iterói: I ntertexto, 2 005. 
MARTINS, M aria Hel ena. O que é leitura. S ão Paul o: Brasili ense, 198 3. MIL ANESI, Luí s. Biblioteca. São Paul o: 
Ateliê Editorial, 2002. PRADO, Heloisa de A lmeida. Organização e administração de bibliotecas. 2. Ed. São Paul o: 
T. Queiroz Ed., 1992. SILVA, Divina Aparecida da; ARAUJO, Iza Antunes. Auxiliar de biblioteca: técnicas e práticas 
para formação profissional. 5. ed. Brasília, DF: Thesaurus, 2003. VERGUEIRO, Waldomiro. Seleção de materiais de 
informação. 2.ed. Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 1997. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Programa: noções de higiene pessoal  e h igiene no trabal ho. Conhec imento dos produtos de li mpeza de 
superfícies.Noções de primeiros socorros. No ções de prevenção de aci dentes e de s egurança no  
trabalho.Equipamentos de proteção individual(EPIs).Conhecimentos das  rotinas do tr abalho: transposte,  carga  e 
descarga de materiais, serviços de copa e cozinha; montagem e desmontagem de estruturas em eventos; serviços 
de jardi nagem; conhecimento dos produtos e das ferrame ntas bási cas usadas no servi ço;controle e uso de  
materiais. Situações pro blema envol vendo as 4 operaçõ es. Uti lização de números  raci onais e deci mais 
matemáticas( adição,subtração,multiplicação e divisão),medidas ( tempo,volume e comprimento). 

Sugestões bibliográficas: quaisquer manuais que tratem dos assuntos mencionados no programa. 

BIBLIOTECÁRIO 
Biblioteconomia: concei tos, terminologia. Bibliotecas: tipos e funções. O papel  social da biblioteca. Ação cul tural 
em bibliotecas. Leitura e Biblioteca – mediação. O profissional bibliotecário. História da Biblioteca. Fontes gerais e 
especializadas. Funções gerenciais e m bi bliotecas. O proc esso de  forma ção e desenvolvimento de col eções. 
Representação documentá ria: tratamento e recup eração da i nformação; l inguagem de i ndexação; c atalogação 
descritiva; Códi go de Catal ogação Angl o-Americano – A ACR2; Si stemas de cl assificação bi bliográfica; CDD; 
Normas da ABNT. Serviço de referência e informação: princípios e fundamentos; estudos de uso e de usuários de 
informação; serviços e produtos de informação; referência digital; bases de dados informacionais. 

Sugestões bibliográficas: ALMEIDA, M aria Cr istina Barb osa. Planejamento de bibliotecas e serviços de 
informação. 2. ed. rev. e ampl . Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 2005. ARAÚJO JUNIOR, Rogério Henrique. 
Precisão no processo de recuperação da informação. Brasília, DF: Thesaurus, 2007. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS T ÉCNICAS. NBR 6023: informação e d ocumentação: el aboração: referênci as. Ri o de Janei ro, 2002.  
BAPTISTA, Sofi a; CUNHA, Muril o B. da. Estudo de usuári os: vi são gl obal dos métodos de col eta de dados.  
Perspectivas em Ciência da Informação, Belo Hori zonte, v.  1 2, n.  2,  p.  168-184, ma io/ago. 2007 . BA TTLES, 
Matthew. A conturbada história das bibliotecas. São Paulo: Planeta do Brasil, 2003. CAMPELLO, Bernadete Santos; 



CENDÓN, Be atriz Va ladares; KREMME R, Janete Margueri te (Or g.). Fontes de informação para pesquisadores e 
profissionais. Belo Horizonte: UFMG,  2000. CAMPOS, Maria Luiza de A lmeida. A linguagem documentária: teorias 
que fundamentam sua el aboração. Ni terói: EDUFF, 2001.  CÓD IGO de Catal ogação Anglo-Americano. Preparado 
sob a di reção do Joi n Steering Commitee for Revi sion of A ACR2. 2. ed. rev., 2002. São Paulo: FEBAB; Imprensa 
Oficial do Estado d e São Paulo, 2004-2005. COELHO, Teixeira. A cultura e seu contrário: cultura, arte e política 
pós-2001. S ão Paul o: Il uminuras: It aú Cul tural, 2 008. A cessível em 
http://www.itaucultural.org.br/bcodemidias/001054.pdf. FIGUEIREDO, Nice  M enezes de . De senvolvimento e  
avaliação de coleções. In: ____. Metodologias para promoção do uso da informação. São Paulo: Polis; APB, 1990. 
GROGAN, Denis. A prática do serviço de referência. Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 2001. LANCASTER, F.W. 
Avaliação de serviços em bibliotecas. Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 2005. ______. Indexação e resumos: 
teoria e prática.  Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 1993. MACIEL, Alba C.; MENDONÇA, M. A.  R.; Bibliotecas 
como organizações. Rio de Janeiro: Interciência; N iterói: Intertexto, 2005. MANGUEL, Alberto. Uma história da 
leitura. S ão Paulo: Ci a. das L etras, 1 997. MA RCONDES, Carl os H.  ET A L (Org.). Bibliotecas digitais: saberes e  
práticas. 2. Ed. Sal vador: UFBA; Brasília, DF: IBICT,  2006. MEY, Eliane S. A.; SILVEIRA, Naira C. Catalogação no 
plural. Brasília, DF: Briquet de Lemos/Livros, 2009. MILANESI, Luís. Biblioteca. São Paulo: Ateliê Editorial, 2002. 
PIEDADE, Maria Antonieta Requião. Introdução à teoria da classificação. 2. ed. Rio de Janeiro: Interciência, 1983. 
RANGANATHAN, S. R . As cinco leis da Biblioteconomia. Brasília, DF: Bri quet de  Lemos /Livros, 2009. RIBEIRO , 
Antonia Motta de C. Memóri a. AACR2: catalogação de recursos bi bliográficos. Brasília, DF: Ed. do Autor, 
2003ROWLEY, Jenni fer. A biblioteca eletrônica. Brasí lia, DF: Bri quet de Lemos/Livros, 2002.  V ERGUEIRO, 
Waldomiro. Seleção de materiais de informação. 2. ed.  Brasí lia, D F: Bri quet de Lemos/Livros, 199 7.WEITZEL, 
Simone R. O desenvolvimento de coleções e a organização do conhecimento: suas origens e desafios. Perspect. Ci. 
Inf., Belo Horizonte, v. 7, n.1, p.61-67, jan./jun. 2002. 

BILHETEIRO 
A Consti tuição da Repú blica Federati va do Brasil de 1988,  a rtigo 5.  Concei tos bási cos: li citação e contratos  
administrativos, ti pos de li citação, con ceito de cargo, emprego  e função, venci mento, s ubsídio e re muneração. 
Conceito de bens públ icos, atos admini strativos. Princípios da administração pública: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, p ublicidade, e ficiência, e conomicidade, imp essoalidade. N OÇÕES DE M ATEMÁTICA a plicadas ao 
desempenho das funções do cargo envol vendo os seguintes temas: números naturai s, operações em IN,adição, 
subtração, divisão, multiplicação, cri térios de di visibilidade, determinação dos divisores de um núme ro, M.D.C e 
M.M.C., regra de tr ês si mples e co mposta, razão centesi mal, porcentagem, fator de mul tiplicação, número s 
racionais, operações com  números raci onais, operações com n úmeros raci onais deci mais, numeração deci mal, 
frações decimais, leitura dos números decimais, transformação de números decimais em frações decimais e vice – 
versa, decimais equivalentes, comparação de decimais, números fracionários, operações de números fr acionários, 
frações equivalentes 

Sugestões bibliográficas: Qual quer li vro de Matemáti ca do ensi no fundamental. Contituição Federal . Be lloto, 
Heloisa Liberalli. Temas introdutórios. Site da Prefeitura de Petrópolis: Fundação de Cultura e Turismo. 

CAMAREIRA 
Principais atri buições do cargo.  Pri ncípios de hi giene pessoal. Tipos de arr umação, li mpeza e hi gienização do s 
ambientes. Organi zação do c arrinho e rou paria. Raci onalização dos  pr ocessos de limpeza, hi gienização e 
arrumação. Produtos x s uperfícies. Segurança no trabalho e responsabilidade ambiental. Relações inter pessoais. 
Importância do tra balho e da  i ntegração. Aten dimento de sol icitações e recl amações. Si tuações pro blema 
envolvendo as 4 o perações. Uti lização de núm eros raci onais e deci mais matemáticas (adi ção, subtraçã o, 
multiplicação e divisão), medidas (tempo, volume e comprimento) 

Sugestões bibliográficas: Quaisquer publicações que tratem dos assuntos mencionados no programa. Livros de 
Matemática usado no ensino fundamental. 

COMPRADOR 
Administração Pública e Direito administrativo: Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; 
instruções; pri ncípios gerai s; A utarquias. Fundações púb licas. Empresa pú blica. Soc iedade de econo mia m ista. 
Entidades p araestatais, em geral . Fatos da ad ministração pública: atos da admi nistração públ ica e fatos 
administrativos. Formação do ato admi nistrativo: el ementos; procedi mento admi nistrativo. Va lidade, efi cácia e 
autoexecutoriedade do ato admi nistrativo. Atos admi nistrativos si mples, compl exos e compostos. Atos  
administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e individuais. Atos administrativos 
vinculados e discricionários. Agentes públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação 
de em prego públ ico; precei tos const itucionais. Servi dores pú blicos. Direitos, deveres e respons abilidades do s 
servidores p úblicos c ivis. I mprobidade a dministrativa. F ormas d e p rovimento e  va cância d os c argos p úblicos. 
Licitações P úblicas: L icitação: c onceito, mo dalidades e  procedimentos; d ispensa e in exigibilidade de lic itação. 
Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. Extinção do contrato 



administrativo: força maior e outras causas. Espé cies de contratos admi nistrativos. Convênios admini strativos. 
Utilização dos bens. 
 

Sugestão de bibliografia: Direito Administrativo, Hely Lopes Meirelles, Ed. Malheiros. Lei 8666/93 e Lei 10520 
de 2002. 

 

ECONOMISTA 
TEORIA MACROECONÔMICA : Sistemas de Contas  Naci onais. Análise de Determi nação da Ren da: i) o model o 
“clássico” (neocl ássico); ii) o model o keynesi ano si mples; iii) o model o IS�LM; e  iv ) o  mo delo keynesiano 
completo. De terminantes d o c onsumo e  d o in vestimento. An álise d e política mo netária e  fis cal e m e conomias 
fechadas e abertas sob diferentes regimes cambiais. Dinâmica Econômica. Funções da Moeda. Conceitos de Oferta 
e Demanda Monetária. Taxas de Jur os. Instrumentos de Política Monetári a. Teori as da Infl ação. FINANÇAS 
PÚBLICAS: Classificação de bens: públ ico, semi �público e  privado. Be ns p úblicos e  e xternalidades. F unções 
governamentais. Princí pios gerai s de t ributação. Tendênci as ger ais da evol ução do gast o públ ico no mundo. O  
cálculo do défi cit públi co: as Necessi dades d e Fi nanciamento do Setor Públ ico (NFSP) nos conceitos nomi nal, 
operacional e resul tado primário. Evolução do défi cit e da dí vida públ ica no Brasil  a parti r dos anos 1980 at é o 
período recente. Análise do perfi l da dí vida públi ca brasi leira. Previdência soci al no Bras il. As caracterí sticas do  
sistema tributário. Federalismo Fiscal. Marco regulatório a partir da década de 90. A Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). ECON OMIA INTER NACIONAL: Teoria d o Co mércio I nternacional: Vantagens Comp arativas, M odelos e 
Teoremas de Comércio Internacional. Modelo Heckscher Ohlin, Economias de Escala, Concorrência Imperfeita e 
Comércio Intraindustrial; Comércio internacional e Desenvolvimento econômico; Regimes Cambiais: fixo, flutuante 
e regimes intermediários; Balanço de Pagamentos: estrutura, saldos e formas de fi nanciamento; Instrumentos de 
Política Comercial: tarifas, subsídios e cotas; Globalização, b locos econômicos regionais e acordos multilateral e  
bilateral d e c omércio e xterior; O rganismos I nternacionais: F MI, BI RD, B ID, O MC. ECONOMIA BRASILEIRA : 
Evolução da economia brasileira e da política econômica a partir do Plano de Metas (1956) até o fim da década de 
80. Reformas estruturai s da década de 199 0. Economi a brasileira no pós-Pl ano Real : concepções,  pri ncipais 
problemas, conquistas e desafios. O a juste de 1999: a mudança do si stema cambial, a introdução do  sistema de 
metas i nflacionárias e as  metas fi scais. Evo lução da i ndústria brasi leira. Ajuste da  estrutura produtiva pós-
reformas da década de 90. O d esempenho da economia brasileira e da  política econômica no p eríodo recente. A 
Crise Internacional e os impactos na economia brasileira. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL: Políticas de 
desenvolvimento re gional para red ução das  d esigualdades. Pol íticas de combat e à pobr eza. Políticas de  
distribuição da renda no  Brasil . A d iscussão sobr e o fi nanciamento do desenvol vimento. Econom ia do Mei o 
Ambiente: economia da poluição e pol ítica ambiental. Economia Solidária e Microcrédito. Programa de Acel eração 
do Cresci mento (PA C). A  redução  rec ente d a d esigualdade de renda.  TEORIA MICROE CONÔMICA: A te oria d o 
Consumidor. Efeitos Preço, Renda e Substi tuição. Elasticidade da Procura.  A teoria da fi rma. Lei dos Rendimentos 
Decrescentes e R endimentos de Escala. Teoria dos Custos de Produção no C urto e Lon go Prazos. El asticidade da 
Oferta. Estruturas de Mercado: Concorrência Perfei ta, Concorrência Imperfeita, Monopólio, Oligopólio. Monopólio 
natural. Dinâmica de D eterminação de Pr eços e Marg em de Lucr o. Padrão de concorrênci a. A nálise de 
Competitividade. Análise de Indústrias e da Concorrência. Vantagens Competitivas. Economias de escala e escopo. 
Barreiras à entrada. Estrutura de mercado e inovação. Externalidades. NOÇÕES DE ESTATÍSTICA. 

Sugestões Bibliográficas: ABREU, M.  P.  (org. ). A  Ordem do Progr esso: Cem anos de Pol ítica Econômi ca 
Republicana 1889 /1989. Ri o de Janeiro: Ed.  Campus,  1990.  ALEM, Ana Cláudi a e GIAMBIAGI, Fabi o. Fi nanças 
Públicas: Te oria e Práti ca no Brasi l. Rio de Janei ro: Ed.  Campus,  3a e dição, 2008.  BARROS, Ri cardo Pae s d e; 
HENRIQUES, Ricardo; e MENDONÇA, Rosane. A estabi lidade Inaceitável: Desigualdade e Pobreza no Brasi l. Rio de 
Janeiro: IPEA, Texto para  Di scussão no 800, junho de 2001. Di sponível em: 
http://www.pm.al.gov.br/bpa/publicacoes/desigualdade_brasil.pdf. BLANCHARD, O. Macroeconomia: T eoria e 
Política Econômica. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1999. CARVALHO, F.J.C. Economia Monetária e Financeira. Rio 
de Jane iro: Ed . Camp us, 2 007. FERREIRA, F.M .; M EIRELLES, B.B. (org.) Ensai os sobre Economi a Fi nanceira. 
Disponível 
em:http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/conhecimento/livro/Ens
aioEconFinanceira.pdf. GIAMBIAGI, F. et alli. Economia Brasileira Contemporânea. Rio de Janeiro: Editora Campus, 
2004. GONÇ ALVES, Rei naldo, BA UMANN, Renato; e CA NUTO, Otavi ano. Economi a Internacional: Teori a e 
Experiência Brasileira. Edi tora Campus,  2004.  PIND YCK, Robert & RUBINFELD , D.  (2 004). Mi croeconomia. S ão 
Paulo: Pearson Prenti ce Hall , 2006.  Presi dência da Repú blica. Programa de A celeração do Crescimento – PA C. 
http://www.brasil.gov.br/pac/. ROCHA , S. . “Imp acto sobre a pobreza dos novos programas f ederais d e 
transferência de rend a”, Revi sta de Econ omia Contemporânea,  9(1),  jan/abr 20 05, IE/UFRJ  
http://www.ie.ufrj.br/revista/pdfs/impacto_sobre_a_pobreza_dos_novos_programas_federais_de_transferencia_d



e_renda.pdf. VARIAN, Hal R.. Mi croeconomia: Princípios Básicos – Uma Abordagem Moderna. Rio de Janeiro: Ed. 
Campus, 2003. RIOLA, M. F. Introdução à Estatística. Rio de Janeiro: LTC. 2008. 

MUSEÓLOGO 
Museu e mu seologia: origem e hi stória dos museus no Brasil . Profi ssão do museól ogo: Lei  nº 7. 287, de 18 d e 
dezembro de 1984, que dispõe sobre a profissão de Museólogo; Código de Ética Profissional do Museólogo; Código 
de Éti ca do  ICOM. Funçõ es e  fi nalidades dos mus eus. Patri mônio cul tural, memória soci al e museu. Pol ítica e 
legislação federal de proteção ao patrimônio cultural brasileiro. Cenário Internacional: ICOM; Carta Patrimonial de 
Atenas e D eclaração de  Quebec. Pr ocessamento técni co de  col eções e acervos:  i nventário, catal ogação, 
classificação e indexação. Procedimentos básicos de preservação, conservação preventiva, manejo e transporte de 
acervos. Ins talação e f uncionamento de res ervas técni cas: ger enciamento e mo nitoramento ambi ental, 
higienização e acondi cionamento de a cervos. El aboração, desenvol vimento e aval iação de ações educati vas e 
culturais em museus. Pesquisa museológica: conceituação, elaboração e desenvolvimento de projetos (análise de 
discursos, estudos de a cervos e de  públ icos e m museus ). Exposi ções museol ógicas: técni cas expográfi cas, 
planejamentos, segurança, implantação e manutenção de exposições museológicas de longa duração, temporárias 
e itinerantes. 
Legislação: S istema Muni cipal de cul tura - Lei  6. 806, de 27 de d ezembro de 20 10 (t odos os arti gos). Pl ano 
Municipal de Cultura - Anexo I da Lei Municipal 6.806, de 27 de dezembro de 2010 - do capítulo I ao Capítulo VI.  
 

Sugestões bibliográficas: ARAÚJO, M. M., BRUNO,  M. C.O. (orgs.). A  Memóri a do Pensamento Museológico 
Contemporâneo. Brasil. ICOM. Disponível em: 
http://www.icom.org.br/memória%20do%20pensamento%20museológico4. Pdf.  A SSUNÇÃO, Paul o de.  O 
Patrimônio. São Paul o: Loyola, 2003.  BLA SI, L aura D i; M ARIATH, Leyla; REIGA DA, Fel ipe (orgs. ). Metai s: 
Restauração e Conservaç ão. Ri o de j aneiro: In-Fóli o, 2009,  ( Coleção A rtes e Ofí cios). CA DERNO d e D iretrizes 
Museológicas I.  Belo Horizonte: S ecretaria de Esta do da  Cul tura / S uperintendência de  Museus, 2002. CALDAS, 
Wallace. Pi nturas Murai s: Restauração  e Conservação.  Ri o de janei ro: In-Fólio,  2009,  (Col eção A rtes e  Ofí cios). 
CARTAS PATRIMO NIAIS. Di sponível em : 
http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaSecao.do?id=12372&sigla=Legislacao&retorno=paginaLegislacao. 
CASTRIOTA, Leonardo Barci. Patrimônio Cultural: Conceitos Políticas, Instrumentos. São Paulo: Annablume, 2009. 
Código de Ética do ICOM. Disponível em: 
http://www.icom.org.br/Código%20de%20Ética%20Lusófono%20iii%202009.pdf.  
Código de Ética Profissional do Museólogo – COFEM / 1992. Disponível em: 
 http://www.revistamuseu.com.br/legislacao/museologia/eticacofem.asp. CUNHA, Danil o Fontenel e Sampai o. 
Patrimônio Cultural: Proteção Le gal e Consti tucional. R io de janei ro: Letra L egal, 2004.  D AVIES, Stuart. 
Museologia: Rotei ros Prát icos 1 - Pl ano D iretor. S ão Paul o: EDUSP; Fundaç ão V ITAE, 2001; ____. Museologia: 
Roteiros Prát icos 2 – Pl anejamento de Exposições. São Paulo: EDUSP; Fundação V ITAE, 2001. ___. Museologia: 
Roteiros Práticos 3 – Educação em Museus.  São Paulo: EDUSP; Fundação VITAE, 2001. Declaração de Quebec – 
Princípios de  Base para  uma Nova Muse ologia. Di sponível em  
1984http://www.revistamuseu.com.br/legislacao/legislacao.asp. Decreto Nº 91.775, de 15 de outubro de 1985 - 
Regulamenta a Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 1984, que dispõe sobre a profissão de Museólogo e autoriza a 
criação do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Museologia. Disponível em: 
 http://www.revistamuseu.com.br/legislacao/museologia/287.asp. GRANAT O, M arcus (org .). Conse rvação de 
Acervos. Rio de Janei ro: Museu de A stronomia e Ciências Afins, 2007,  Mast Coll oquia/Vol. 9. GRA NATO, Marcus 
(org.). D ocumentação e m Museus.  Rio de Janei ro: Museu de A stronomia e Ciências Afins,  2008, Mas t 
Colloquia/Vol. 10. LODI, Cristina (org.). Ornatos em Madeira: Restauração e Conservação. Rio de janeiro: In-Fólio, 
2009, (Coleção Artes e Ofícios). MASCARENHAS, Alexandre. Ornatos: Restauração e Conservação. Rio de janeiro: 
In-Fólio, 200 9, (Col eção A rtes e Ofí cios). PLONCK YNSKI, Nancy Corrêa.  Noções d e Preservação dos Objeto s 
Antigos: Releituras Inesquecíveis. Juiz de Fora: FUNALFA, 2008. SANTOS, Fausto Henri que. Metodologia Aplicada 
em Museus. São Paulo: Mackenzie, 2000. 

RECEPCIONISTA 
O profi ssional de atendi mento. Técni cas e com portamento na  ati vidade de secr etariado. Rel acionamento com 
clientes. Co municação p ersonalizada. Va lorização de cli entes e usuári os. Atr ibutos importantes para bom  
atendimento aos clientes. Ética profissional. Tecnologias da informação. . Atendimento ao cliente: identificação do 
público visitante; orientação aos visitantes quanto a pontos turí sticos e calendário de eventos; noções de hi stória 
de Petró polis; conheci mento dos órgãos competentes de  saúde, segurança, transporte, i nformação e 
documentação. El aboração de  rel atórios de  vi sitação com su gestões de melhorias e rel ato de  de ficiências e 
irregularidades. Atualização do banco de dados. Recebimento e envio de correspondência. 

Sugestões Bibliográficas: Von Poser, Deni se. Marketing de relacionamento. Manol e. Arantes, E laine Cr istina. 
Marketing de serviços. IBPEX- sel o Dial ógica. Série Marketi ng ponto a pont o; Vi ctor, E laine Vargas dos Santos.  



Curso prático de secretariado. Ao Livro Técni co; Vei ga Deni se Rachel . Guia de secretariado: t écnicas e 
comportamento; Atendimento ao público nas organizações – quando o marketing de servi ços mostra a cara.  
SENAC – DF. 

RECEPCIONISTA BILÍNGUE 
O profi ssional de atendi mento. Técni cas e com portamento na  ati vidade de secr etariado. Rel acionamento com 
clientes. Co municação p ersonalizada. Va lorização de cli entes e usuári os. Atr ibutos importantes para bom  
atendimento aos cl ientes. Éti ca profissi onal. Tecnol ogias da informação. Estratégi as para assegur ar cl areza e 
compreensão mútua em idi omas estrangei ros (i nglês e/ou es panhol). Atendimento ao cli ente: i dentificação d o 
público visitante; orientação aos visitantes quanto a pontos turí sticos e calendário de eventos; noções de hi stória 
de Petró polis; conheci mento dos órgãos competentes de  saúde, segurança, transporte, i nformação e 
documentação. El aboração de  rel atórios de  vi sitação com su gestões de melhorias e rel ato de  de ficiências e 
irregularidades. Atualização do banco de dados. Recebimento e envio de correspondência. 

Sugestões Bibliográficas: Von Poser, Den ise. Marketing de relacionamento. Manol e; Arantes, E laine Cr istina. 
Marketing de serviços. IBPEX- sel o Dial ógica. Série Marketi ng ponto a pont o; Vi ctor, E laine Vargas dos Santos.  
Curso prático de secretariado. Ao Livro Técni co; Vei ga Deni se Rachel . Guia de secretariado: t écnicas e 
comportamento; Schumacher, Cr istina. Inglês urgente para brasileiros. Campus; Marti nez, Ron & Schumacher, 
Cristina. Como dizer tudo em inglês nos negócios. Campus; Dantas, Edmundo Brandão . Atendimento ao público 
nas organizações – quan do o marketing de servi ços mostra a cara.  S ENAC – D F; Kindersley, D orling.Guia de 
conversação ilustrado. P ublifolha; Becker, Idel. Manual de español: gramática y ejerci cios. Nobel . DF. 
LEGISLAÇÃO:Lei nº 6.771, de 20 de julho de 2010 - Plano Petrópolis Imperial - Plano diretor de Turismo da cidade 
de Petrópolis para o período de 2010 a 2019 - capítulos I, II e III. 
 
Programa de língua inglesa 
Ortografia; vocabulário básico; tempos de ver bo; expressões idiomáticas; noções básicas de gramática; recursos 
para obt enção de cl areza e compr eensão nas com unicações; cognatos ( palavras semel hantes com significados 
diferentes); uso de f ormas pol idas no aten dimento; er ros freqüent es em com unicações i nternacionais 
corporativas; conversões de medidas. 
 
Sugestões bibliográficas: Martinez, R. e S humacher, C. Como dizer tudo em inglês nos negócios. Rio de Janei ro: 
Campus; Schumacher, C. Inglês urgente para brasileiros. Rio de Janei ro: Campus; Gui as WMF. Erros freqüentes 
em inglês. São Paulo: WMF Martins Fontes. 
 
Programa de língua espanhola 
Ortografia; vocabulário básico; tempos de verbo; noções básicas de gramática; emprego correto dos artigos; os 
demonstrativos; os possessivos; uso dos indefinidos; conjunções; preposições. 
 
Sugestões bibliográficas: Becker, Idel. Manual de español: gramática y ejercicios. São Paulo: Nobel; Milani, Esther 
M. Gramática de espanhol para brasileiros. São Paulo: Editora Saraiva. 

RECEPCIONISTA DOS CITS 
O profi ssional de atendi mento. Técni cas e com portamento na  ati vidade de secr etariado. Rel acionamento com 
clientes. Co municação p ersonalizada. Va lorização de cli entes e usuári os. Atr ibutos importantes para bom  
atendimento aos cl ientes. Éti ca profissi onal. Tecnol ogias da informação. Estratégi as para assegur ar cl areza e 
compreensão mútua em idi omas estrangei ros (i nglês e/ou es panhol). Atendimento ao cli ente: i dentificação d o 
público visitante; orientação aos visitantes quanto a pontos turí sticos e calendário de eventos; noções de hi stória 
de Petró polis; conheci mento dos órgãos competentes de  saúde, segurança, transporte, i nformação e 
documentação. El aboração de  rel atórios de  vi sitação com su gestões de melhorias e rel ato de  de ficiências e 
irregularidades. Atualização do banco de dados. Recebimento e envio de correspondência. 
LEGISLAÇÃO - Lei  6.771, de 20 de jul ho de 2010 -  Plano Petrópolis  Imperial - P lano Diretor para o Turi smo da 
Cidade de Petrópolis para o período de 2010 a 2019 - Capítulos I, II e III. 

Sugestões Bibliográficas: Von Poser, Den ise. Marketing de relacionamento. Manol e; Arantes, E laine Cr istina. 
Marketing de serviços. IBPEX- sel o Dial ógica. Série Marketi ng ponto a pont o; Vi ctor, E laine Vargas dos Santos.  
Curso prático de secretariado. Ao Livro Técni co; Vei ga Deni se Rachel . Guia de secretariado: t écnicas e 
comportamento; Atendimento ao público nas organizações – quando o marketing de servi ços mostra a cara.  
SENAC – D F. LEGISLAÇÃO:Lei nº 6. 771, de 20 de jul ho de 2010 - Plano Petrópol is Imperi al - Pl ano di retor de 
Turismo da cidade de Petrópolis para o período de 2010 a 2019 - capítulos I, II e III. Schumacher, Cristina. Inglês 
urgente para brasileiros. Campus; Martinez, Ron & Schumacher, Cristina. Como dizer tudo em inglês nos negócios. 
Qualquer livro de es panhol/inglês usado na educa ção básica. Kindersley, Dorling. Guia de conversação ilustrado. 
Publifolha; Becker, Idel. Manual de español: gramática y ejercicios. 



 
Programa de língua inglesa 
Ortografia; vocabulário básico; tempos de ver bo; expressões idiomáticas; noções básicas de gramática; recursos 
para obt enção de cl areza e compr eensão nas com unicações; cognatos ( palavras semel hantes com significados 
diferentes); uso de f ormas pol idas no aten dimento; er ros freqüent es em com unicações i nternacionais 
corporativas; conversões de medidas. 
 
Sugestões bibliográficas: Martinez, R. e S humacher, C. Como dizer tudo em inglês nos negócios. Rio de Janei ro: 
Campus; Schumacher, C. Inglês urgente para brasileiros. Rio de Janei ro: Campus; Gui as WMF. Erros freqüentes 
em inglês. São Paulo: WMF Martins Fontes. 
 
Programa de língua espanhola 
Ortografia; vocabulário básico; tempos de verbo; noções básicas de gramática; emprego correto dos artigos; os 
demonstrativos; os possessivos; uso dos indefinidos; conjunções; preposições. 
 
Sugestões bibliográficas: Becker, Idel. Manual de español: gramática y ejercicios. São Paulo: Nobel; Milani, Esther 
M. Gramática de espanhol para brasileiros. São Paulo: Editora Saraiva. 
 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Características básicas das orga nizações formais modernas: ti pos de 
estrutura or ganizacional, natureza, fi nalidades e  cri térios d e departame ntalização. P rocesso organi zacional: 
planejamento, di reção, comuni cação, controle e avali ação. Organização admini strativa: centralização, 
descentralização, concent ração e desc oncentração; organi zação administrativa da Uni ão; administração di reta e  
indireta; agências executivas e reguladoras. Gestão de processos. Gestão de contratos. Pl anejamento Estratégico. 
Noções de processos lic itatórios. NOÇÕES ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENT ÁRIA. Orçamento pú blico. 
Orçamento público no Brasil. O ci clo orçamentário. Orçamento-programa. Planejamento no orçamento -programa. 
Orçamento na Consti tuição da Re pública. Conc eituação e cl assificação de rec eita públ ica. Classi ficação 
orçamentária de r eceita pública por categori a ec onômica no Brasil . Cl assificação de gastos pú blicos. Ti pos de  
créditos orçamentários. NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS NAS ORGANIZAÇÕES. Conceitos, importância, relação 
com os outros sistemas de organização. A função do órgão de Gestão de Pessoas: atribuições básicas e objetivos, 
políticas e si stemas de i nformações gerenciais. Comportamen to organi zacional: rel ações i ndivíduo/organização, 
motivação, liderança, de sempenho. Competênci a i nterpessoal. . Gerenci amento de c onflitos. Cli ma e cul tura 
organizacional. Recrutamento e  Sel eção: técni cas e proc esso decisório. . Avali ação de Desempenho : objetivos, 
métodos, vantagens e desvantagens. Desenvolvimento e treinamento de pessoal: levantamento de necessidades, 
programação, execução e  avali ação. Gestão por c ompetências. NOÇÕES  D E A RQUIVOLOGIA. O que é arqui vo, 
tipos de arquivo, sistema de arquivos, natureza dos documentos, idade dos arquivos, documentação, classificação, 
métodos de arquivamento, controle e planejamento da produção documental, avaliação de documentos. NOÇÕES 
DE ADMINISTRAÇÃO: Correspondênci as: el aboração de texto; comuni cação i nterna e externa -  memorando , 
ofício, circular, atas. Procedimentos básicos para reunião. Atendimento ao público. Comunicação formal e informal. 
Processo a dministrativo i nterno. Defi nição de empenho,  li quidação, pagamento . NOÇÕES  DE D IREITO 
ADMINISTRATIVO: A dministração públ ica: pri ncípios bási cos. Poderes a dministrativos: poder vi nculado; po der 
discricionário; poder hi erárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de pol ícia; uso e abuso  do pode r. 
Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e 
convalidação; di scricionariedade e vi nculação. Con tratos a dministrativos: concei to e car acterísticas. Servi dores 
públicos: cargo, emprego e função públicos. NOÇÕES DE MATEMÁTICA apl icadas ao desempenho das funções do 
cargo envol vendo os segui ntes temas:números naturai s, operações  em IN, a dição, subtração, di visão, 
multiplicação, critérios de divisibilidade, determinação dos divisores de um número, M.D.C e M.M.C., regra de três 
simples e composta, razão centesi mal, porcentagem, fator de mul tiplicação, números raci onais, operações com  
números racionais, operações com números raci onais decimais, numeração decimal, frações decimais, leitura dos 
números de cimais, tran sformação de números deci mais e m frações decimais e vice – vers a, deci mais 
equivalentes, comparaçã o de deci mais, número s fraci onários, operações  de número s fraci onários, frações  
equivalentes. 

Sugestões bibliográficas: Qualquer livro de Mat emática do e nsino médio.BANDEIRA DE MELLO,  Celso Antonio. 
Curso de D ireito admi nistrativo. S ão Paul o. Mal heiros, 2004.  MEIREL LES, Hel y Lopes.  D ireito A dministrativo 
Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2004. Manual  de Redação da Presidência da República.. ANDRADES, Fernando. 
E.mail funcional. SP: Nobel , 2006. MEDEIROS, João Bosco.  Correspondência- Técnicas de Comunicação Criativa. 
SP: A tlas, 2010. CHIA VENATO, Idal berto. Introdu ção à T eoria Geral  da A dministração 7ª edi ção - Ed. Campu s 
(2004) 634 páginas. CHIAVENATO, Idalberto Teoria Geral da Administração Vol. I 6ª edi ção - Ed. Campus (2001) 
695 páginas. CHIAVENATO, Idalberto Teoria Geral  da A dministração Vol. II 6ª edi ção - Ed.  Campus (200 1) 560 



páginas. CHIAVENATO, Idalberto Introdução à Teor ia Geral da Administração 3ª edi ção Compacta - Ed. Campus  
(2004) 528  pági nas. CHIA VENATO, Idal berto A dministração Fi nanceira - Ed.  Camp us (2005) 1 16 pági nas. 
CHIAVENATO, Idal berto Pri ncípios da Administração - Ed.  Campus (2006) 375 pá ginas. CHIAVENATO, Idal berto 
Administração Geral  e P ública 2ª edição - Ed.  Campus (20 08) 514 páginas. Bell oto, Hel oisa Li beralli. Temas  
introdutórios. _______Arquivos permanentes: tratamento documental. São Paulo. T. Queiroz, 1991. Schellenberg- 
T.R. Ar quivos M odernos: p rincípios e  t écnicas. T radução de  Ni lza T eixeira Soares. 2 . e d. R io d e J aneiro: F GV, 
2002.. Todas as l eis citadas com as  devidas atualizações.  Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei  Complementar nº 
101/2000. Lei nº 8.666/93 e alterações. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
Orçamento e Contabilidade Pública: Orçamento públ ico: di sposições consti tucionais, Plano Plurianual, Lei  de  
Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, princípios orçamentários, processo orçamentário, estrutura do  
orçamento públ ico, classificação funcional programática - Recei ta e des pesa públ ica: disposições consti tucionais, 
classificação, estági os -  Programaçã o e execuç ão orçament ária e fi nanceira: exercí cio fi nanceiro, crédi tos 
adicionais, restos a pagar,  despesas de exercícios anteriores, descentralização de créditos, suprimento de fundos. 
A qualidade da informação da Contabilidade Pública no Brasil. Características peculiares do sistema brasileiro. O 
patrimônio público. Sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação; A natureza da receita e da 
despesa pú blicas no model o contábi l brasileiro e seus está gios. Regi mes Contábei s; P rogramação e execução  
orçamentária, Co ntingenciamentos. Cr éditos a dicionais. R estos a  P agar e Despesas d e Exe rcícios Anteriores. 
Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, e demonstração das variações patrimoniais. Relatórios e demais 
controles estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.Legislação básica: Lei 4320/64 , e Lei Complementar 
101/00. 

Sugestões bibliográficas: Orçamento Público, Giacomoni, Ed. Atlas. Contabilidade pública: teoria e prática. São 
Paulo: A tlas, 199 5. KOHA MA, Heili o. Bal anços públ icos: teori a e práti ca. S ão Paul o: A tlas, 2000 . S LOMSKI, 
Valmor. Manual d e c ontabilidade pública: um enfoque na  cont abilidade mu nicipal.Legislação :L ei 43 20/64 ,  L ei 
8666/93 e Lei Complementar  101/00. 

TURISMÓLOGO 
LEGISLAÇÃO: Lei  6. 771 de 20 de j ulho de 2010 - Pl ano Petr ópolis Imperial  - Pl ano D iretor par a o  turi smo d a 
cidade de Petrópolis para o período de 2010 a 2019 - capítulo I, II e III. Fenômeno turístico: origens, mudanças e 
evoluções. Turi smo: conc eitos, defi nições e nomencl aturas técni cas. Eventos,  l azer e entreteni mento. Si stema 
Turístico: co mponentes e i nter-relações. Negoci ação e marketi ng no tur ismo. Mercado turí stico. Produtos e 
Serviços Turísti cos. Patrimôni o. Pesqui sas, pl anejamento e projetos em tu rismo. Polí ticas públ icas em turi smo: 
planos e programas. Turismo sustentável. Tecnologia e Turismo. 

Sugestões bibliográficas: BRASIL. Programa de Regi onalização do Turismo. Bras ília: MTUR,  20 04. BRA SIL. 
Plano Nacional de Turi smo 2003-2007. Brasília: MTUR, 2003. BRASIL. Inventariação de Oferta Turí stica. Brasília: 
MTUR, 2006. BRASIL. Plano Nacional de Turismo 2007-2010. Brasí lia: MTUR, 2007. BRASIL. Revista Roteiros do 
Brasil. Brasília: MTUR, 2 011. BRASIL. Marketi ng de destinos turísticos. Brasília: MTUR. CO OPER, Chris. Turismo: 
princípios e práticas. Porto A legre: Bookman,  2007.  D IAS, R einaldo. Fundamentos do  marketi ng turí stico. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005. LOHMANN, Guilherme. Teoria do turismo: conceitos, modelos e sistemas. São 
Paulo: Aleph, 2008.  MATIAS, Marl ene. Organi zação de ev entos: procedimentos e técni cas. Barueri,  SP: Manole, 
2004. OM T. Introdução à  metodol ogia da pe squisa em turismo. S ão Paulo: Roca,  20 05. PETROC CHI, Mari o. 
Turismo: planejamento e gestão. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005. Site oficial da Prefeitura de Petrópolis. 



ANEXO IV 

CRONOGRAMA PREVISTO DE ATIVIDADES 

 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Publicação do Edital 10/12/2011 

Período de inscrições 14/12/2011 até 
18/01/2012 

Período para solicitar isenção do pagamento da Taxa de Inscrição 14/12/2011 até 
16/12/2011 

Divulgação do resultado da solicitação de isenção do pagamento da 
Taxa de Inscrição 05/01/2012 

Prazo para recursos contra o resultado da solicitação de isenção do 
pagamento da Taxa de Inscrição. 05 e 06/01/2012 

Resultado do recurso do resultado da solicitação de isenção do 
pagamento da Taxa de Inscrição. 11/01/2012 

Homologação das inscrições 24/01/2012 

Recurso para inscrições não homologadas 24 e 25/01/2012 

Resultado do recurso sobre homologação das Inscrições 31/01/2012 

Período para obter informações sobre os locais de Prova 28/02/2012 até  
03/03/2012 

Prova Objetiva 04/03/2012 
Turno Manhã 

Divulgação dos gabaritos da Prova Objetiva 05/03/2012 

Prazo para recursos contra os gabaritos 05 e 06/03/2012 

Divulgação do resultado dos recursos e vista do cartão de respostas 14/03/2012 

Resultado Final 20/03/2012 

 


